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APAE
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

escola@apaebalneariocamboriu.org.br - diretoria@apaebalneariocamboriu.org.br
CNPJ: 76.698.380/0001-41

Ofício APAE nº 138                                          

Ilma. Senhora 
Anna Christina Barichello
Secretária da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social

C/C

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA

Vimos por meio deste solicitar a prorrogação do Termo de Parceria vigente sob título de 

objeto  “Atendimento  interdisciplinar  especializado  de  avaliação  e  habilitação  e  reabilitação  de 

crianças  e  adolescentes  entre  0  a  17  anos  com atraso  no  desenvolvimento  global   ou  com 

deficiência intelectual associada ou não a outras deficiências e suas famílias” que encerra em 31 

de dezembro de 2024, por mais 12 meses a contar da data de encerramento.

Justificamos,  primeiramente,  no  sentido  de que os  serviços  prestados pela  APAE são 

essenciais e exclusivos,  pois não existe oferta, no âmbito governamental,  de serviços com tal 

finalidade  que  é  prestar  atendimento  interdisciplinar  para  pessoas  com Deficiência  Intelectual 

associadas ou não a outras deficiências, em segundo, a prorrogação permite pensarmos ações 

mais  concretas,  pois  podemos  contar  com  a  contratação  dos  profissionais  envolvidos  nos 

atendimentos, bem como, dar ainda mais qualidade aos atendimentos prestados.

Por estes motivos mencionados,  a APAE de Balneário Camboriú por ser uma entidade 

sem  fins  lucrativos,  comprometida  com  a  promoção  e  defesa  dos  direitos  da  pessoa  com 

deficiência intelectual e outras associadas a esta, vem solicitar a Prorrogação da parceria com a 

Prefeitura Municipal através do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para 

que esta parcela da população possa usufruir deste tão importante atendimento.

Atenciosamente,

                 Balneário Camboriú (SC), 17 de outubro de 2024.

___________________________________________________

MARGID RINNERT BUCKSTEGGE

PRESIDENTE APAE/BC

www.balneariocamboriu.apaebrasil.org.br
Fone: (47)3367-0636 - (47)3363-5106 WhatsApp: (47)99707-3816

Rua: 1926, nº1260 - Centro - Balneário Camboriú - SC – CEP: 88330-478
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ANEXO IV - ADITIVO

PLANO DE TRABALHO 2025

1 – PROPONENTE – OSC

1.1-ENTIDADE  PROPONENTE:  Associação  de 

Pais  e  Amigos  dos  Excepcionais  de  Balneário 

Camboriú - APAE.

1.2- CNPJ: 76.698.380/0001-41

1.3- ENDEREÇO e CEP:  Rua 1926, n° 1260 – Centro - CEP: 88.330.478

1.4-  CIDADE: 

Balneário Camboriú

1.5- 

U.F: 

SC

1.6-  DATA DE 

CONSTITUIÇÃ

O:

14/11/1984

1.7- DDD/TELEFONE: 3367-0636

1.8- E-MAIL: 

diretoria@apaebalneariocamboriu.org.

br

projetos.apaebalneario@gmail.com

1.9- SITE:

1.10- NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da 

OSC): Margid Rinnert Buckstegge

1.11- CPF: 418.432.749-49

1.12-  C.I./ÓRGÃO  EXP.: 

307.074/SSP

1.13- ENDEREÇO (Presidente da OSC): Rua 2450, n° 300 – Centro

1.14-  CIDADE: 

Balneário Camboriú

1.

15

- 

U.

F: 

S

C

1.16-  CEP: 

88330-407

1.17-  DDD/TELEFONE:  (47)  99618-

5848

1.18-E-MAIL: 

margidkleine@hotmail.com

1.19- SITE:

2 - DESCRIÇÃO DO PROJETO

2.1 - TÍTULO DO OBJETO:

Atendimento  interdisciplinar  especializado  de  avaliação  e 

habilitação e reabilitação de crianças e adolescentes entre 0 a 

17  anos  com  atraso  no  desenvolvimento  global1 ou  com 

deficiência intelectual associada ou não a outras deficiências e 

2.2  -  PERÍODO  DE 

EXECUÇÃO:

Início: 01/02/2025

Término: 31/12/2025

1 Crianças com atraso no desenvolvimento global somente entre 0 e 5 anos, acima desta idade somente com laudo de deficiência 
intelectual moderada a grave.
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suas famílias;

2.3  -  IDENTIFICAÇÃO  DO  OBJETO:  Contratação  de  atendimentos  interdisciplinares  de 

avaliação, habilitação e reabilitação de crianças entre 0 a 5 anos e 11 meses com atraso no 

desenvolvimento  global  e;  a  crianças e  adolescentes  entre  0  a  17  anos  e  11 meses com 

deficiência intelectual associada ou não a outras deficiências e suas famílias;

2.4 - Descrição do objeto a ser executado e seu detalhamento, justificativa e interesse 

público relacionados à parceria, incluindo a população beneficiada diretamente, bem 

como o  diagnóstico  da  realidade  local  e  seu nexo  com as  atividades  ou  metas  da 

parceria:

CONSIDERAÇÕES

Atuar  na  Habilitação  e  Reabilitação  e  com  a  prevenção  de  deficiências  e  atendimentos 

interdisciplinares  não  é  um  projeto  novo  para  a  APAE,  ressalta-se  que  o  programa  de 

Estimulação Precoce e o Serviço de Atendimento Clínico Especializado -  SAESP,  já são 

ofertados  pela  Instituição  desde  a  sua  fundação,  em 1984,  apenas  durante  os  anos  de 

existência foram chamados com outras nomenclaturas e perfaziam outras metodologias.

O  Serviço  de  Atendimento  Especializado  -  SAESP  atende  à  demanda  de  crianças  e 

adolescentes entre  6  e  17  anos  com deficiência  intelectual  associadas  ou  não  a  outras 

deficiências (38 educandos), que se encontram em idade escolar e frequentando o ensino  

regular municipal e estadual. Os atendimentos prestados ocorrem de forma interdisciplinar,  

com o objetivo de evitar possíveis deformidades, contraturas, estimular o desenvolvimento 

global, trabalhar aspectos ocupacionais e funcionais, subsidiar o processo educativo na rede 

de ensino com adaptações, assessorias e dar continuidade no processo terapêutico iniciado 

muitas vezes no programa de Estimulação Precoce.

Cabe ainda a este programa buscar articular com a rede intersetorial municipal para que os 

usuários  acessem  de  forma  qualitativa  os  espaços  de  direito  necessários  ao  seu  pleno 

desenvolvimento.  Ainda  se  ressalta  a  importância  do  programa  no  acompanhamento  do 

processo de inclusão escolar da pessoa com deficiência.

JÁ  em 2012,  a  APAE criou  o  Programa  de  Prevenção  de  Deficiência:  Ações  em Rede 

(PDEAR) com o objetivo de ampliar as ações para a prevenção de deficiências, desvelar a  

etiologia das deficiências e atrasos do desenvolvimento e, no caso destas já instaladas, atuar 

precocemente para minimizar ou superar suas consequências.

Atualmente o PDEAR divide-se em 3 subprogramas, a saber:

● Prevenir  de A a Z:  tem por  objetivo informar a comunidade local  sobre ações que 

podem evitar  deficiências em crianças,  por  meio de palestras,  entrevistas,  formação 
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continuada,  encontro  de  gestantes,  distribuição  de  folders,  panfletos,  mensagens, 

cartilhas, teatro informativo, etc.

● Programa  Bebê  Essencial:  a  APAE,  em  parceria  com  o  Hospital  Municipal  Ruth 

Cardoso, acolhe na UTINEO, Maternidade e Pediatria a família do bebê que apresentou 

intercorrência  antes,  durante  ou  após  o  nascimento,  esclarecendo-a  sobre  as 

possibilidades  de  acompanhamento  do  desenvolvimento  infantil,  logo  após  a  alta 

hospitalar.  Se a família aderir  ao programa, a APAE acompanha o desenvolvimento 

global da criança até os seus 24 meses. (8 crianças)

● Serviço de Estimulação Precoce: Neste serviço são atendidas crianças com atraso 

significativo no desenvolvimento global ou deficiência, de 0 a 5 anos e 11 meses. O 

objetivo  é  identificar  a  etiologia  do  atraso,  bem  como  superar  ou  minimizar  as 

consequências do atraso ou deficiência por intermédio de um trabalho multidisciplinar;  

(35 crianças)

O PDEAR surgiu a partir de inúmeros questionamentos tais como: por que algumas crianças 

chegavam com mais de 2 anos para uma avaliação na APAE, se já apresentavam atrasos 

desde os primeiros meses de vida? Qual  era a etiologia desses atrasos ou deficiências? 

Como a APAE poderia atuar de forma preventiva (seja de forma primária ou secundária) e 

extrapolar os seus muros institucionais? Em quais serviços do município a APAE poderia ou 

deveria atuar,  considerando sua finalidade? Quais parcerias poderiam ser efetuadas para 

mudar essa realidade e poder identificar precocemente, já nos primeiros meses de vida, as  

crianças com atrasos?

Assim, nos últimos anos a APAE a partir da organização de alguns programas, pode obter  

resultados qualitativos e quantitativos no que tange a prevenção de deficiências.

A título de exemplo, o Programa Bebê Essencial,  − ressalta-se a paralisação da atuação 

direta  com  HMRC  desde  2019,  pois,  demanda  de  mais  profissionais  e  de  um  espaço 

específico,  -  entre  os  anos  de  2016  a  2019,  a  APAE  recebeu  a  notificação  de  214 

nascimentos com intercorrência no HMRC, sendo que 46 dessas crianças eram residentes no 

município,  29  foram acompanhados pelo  Programa e  15 foram inseridas na Estimulação 

Precoce. Este Programa enquanto foi possível operacionalizá-lo, de certa forma, solucionou o 

problema  identificado  anteriormente  de  que  as  crianças  chegavam  tardiamente  para 

avaliação, pois permitiu que as crianças fossem assistidas e acompanhadas já nas primeiras 

semanas de vida. Ressalta-se a necessidade de ampliação desta atuação, porém, diante da 

estrutura na qual a APAE hoje se movimenta, já chega a seu limite espacial e profissional,  

pois  a  proposta  é  o  atendimento  e  encaminhamento  de  todos  os  recém-nascidos  com 
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intercorrências no município. Mas este é um projeto que segue paralelamente pois depende 

de  investimentos  futuros  e  no  atual  momento  a  APAE  em  parceria  com  a  FCEE  está 

construindo  uma  edificação  em  frente  sua  sede  atual  para  atendimento  de  crianças  e 

adolescentes,  neste  espaço  pretendemos  ampliar  nossa  capacidade  de  ação,  porém 

dependerá das parcerias que poderão ser firmadas.

Do exposto, vale resgatar algumas ações que evidenciam a participação da APAE na luta 

pelos direitos da pessoa com deficiência, nos últimos 8 anos:

● 2014 – Pesquisa sobre o Desenvolvimento Neuropsicomotor das crianças inseridas nos 

Núcleos de Educação infantil da Rede Municipal de Educação;

● 2015 - Elaboração de uma tabela para avaliação do desenvolvimento neuropsicomotor 

de crianças entre 0 e 3 anos em parceria  com a Secretaria  de Saúde Municipal;  e 

Elaboração do Guia Prático de Estimulação Essencial,  realizado em parceria  com a 

Secretaria Municipal de Educação já distribuído no município;

● 2015 /  2016 – Elaboração do Guia Prático dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 

buscando ainda recursos para impressão e distribuição;

● 2016  –  Formação  com  médico  geneticista  para  até  30  pessoas,  para  médicos  e 

enfermeiros  das  Unidades  Básicas  de  Saúde,  Hospital  e  Consultórios  Particulares 

envolvidos com o planejamento familiar, nascimento e puericultura e 10 profissionais 

das APAE que compõem a Região Litoral Norte de Santa Catarina. Foram realizadas 

170  avaliações  etiológicas  com  médico  geneticista.  Estabelecimento  de  ações 

intersetoriais  e criação de protocolos para referenciamento dos usuários na rede de 

serviços;

● 2017-2019–  Realização  de  estudo  clínico-genético  com  médico  geneticista,  vale 

ressaltar  que  de  todas  as  avaliações  foram  abordados  212  pacientes,  sendo  183 

usuários  da  APAE,  24  Familiares  (F)  e  05  externos;  com  objetivo  de  Identificar  a 

etiologia das deficiências (bases genéticas e não-genéticas) das pessoas matriculadas 

na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) do município de Balneário 

Camboriú (SC), construindo um banco de dados que fundamente a proposição de ações 

públicas para a prevenção das deficiências

● 2018 - Caderneta de Desenvolvimento Infantil em parceria com a UNIVALI baseado na 

Tabela do Desenvolvimento elaborada em 2015 e 2016.

● 2019 –  Lançamento  do Guia  de  Desenvolvimento  Infantil  nas  Unidades  Básicas de 

Saúde de Balneário Camboriú;

● 2022  –  Distribuição  das  Cadernetas  de  Desenvolvimento  Infantil  nos  hospitais, 
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maternidades,  escolas  municipais  e  unidades  de  saúde,  que  subsidiará  o 

acompanhamento dos marcos do desenvolvimento infantil, na perspectiva da prevenção 

e desenvolvimento global das crianças, até os 36 meses;

● 2022 – Alinhamento da metodologia dos atendimentos de educação especial com as 

diretrizes CAESP/ FCEE 2020;

● 2022  –  Lançamento  do  livro  “Diagnóstico  e  prevenção  primária  das  deficiências 

intelectuais” de autoria do Dr. João Monteiro de Pina Neto, onde figura a pesquisa e 

estudo sistemático de cerca de 1200 pessoas com deficiências educandos das APAE 

desses, 183 casos são específicos da APAE de Balneário Camboriú.

É importante afirmar que todas as ações acima descritas resultaram em um aumento no 

número de crianças atendidas no Serviço de Estimulação Precoce e Serviço de Atendimento 

Clínico  Especializado e  que  até  então  não  estavam recebendo atendimento.  Por  esse e 

demais fatores nos movemos a buscar novas e renovar sempre parcerias com os setores 

governamentais  para  que  atuemos  na  prevenção  e  atendimentos  para  as  crianças  e 

adolescentes.

Para finalizar estas considerações iniciais, vale mencionar que a APAE participa diretamente 

do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), Conselho Municipal de Saúde (CMS), 

Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência (CMDPD), Conselho municipal  da pessoa 

Idosa (CMI) e Conselho Municipal da Criança e do Adolescente (CMDCA).

JUSTIFICATIVA

Para  fundamentar  as  ações  dos  programas,  PDEAR e  SAIESP  bem como dos  demais 

serviços prestados a crianças e adolescentes na APAE, analisam-se as políticas públicas 

existentes  (sejam  elas  no  âmbito  municipal,  estadual  ou  federal),  as  necessidades 

identificadas no município e “no fazer” da própria Instituição, sendo que a APAE tem uma 

história de mais de trinta e cinco anos.

Das fundamentações utilizadas para propositura desse projeto, nos valemos da Constituição 

Federal  de  1988  que  assegura  à  criança,  ao  adolescente  e  ao  jovem,  com  absoluta 

prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação [...]; na Política Nacional de 

Atenção Básica, que estabelece a revisão de diretrizes e normas para a organização da 

atenção  básica,  para  a  Estratégia  Saúde  da  Família  (ESF),  e  o  Programa  de  Agente 

Comunitário  de  Saúde  (PACS);  a  Conferência  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do 

Adolescente de 2023 em seu objetivo específicos dentre eles: “Refletir sobre as dificuldades 

vivenciadas pela rede de promoção, proteção e defesa dos direitos para o enfrentamento das 

violações de direitos humanos de crianças e adolescentes no contexto pandêmico”; “Definir 
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ações para garantir o pleno acesso de crianças e adolescentes às políticas sociais durante e 

após  a  pandemia,  considerando  as  especificidades/diversidades”  e  Refletir  sobre  a 

necessidade de ampliação do orçamento destinados às ações,  programas e políticas de 

promoção, proteção, defesa e controle social dos direitos das crianças e dos adolescentes’;

O PDEAR também foi criado para atuar frente a constatação da própria APAE que onde as 

crianças, na grande maioria, chegavam para avaliação do desenvolvimento neuropsicomotor 

com 2 anos de idade,  já  apresentando agravos secundários a deficiência primária.  Outro 

ponto essencial  que foi  considerado,  é  que a etiologia (a  causa) deste atraso na grande  

maioria não era investigada (e ainda há inúmeras dificuldades neste processo) e, portanto, 

desconhecida  o  que  gerava  (e  ainda  gera)  dificuldade  de  se  estabelecer  um  plano  de 

intervenção adequado às necessidades dos usuários, bem como de adequar ações com a 

rede de saúde, assistência e educação e políticas públicas eficazes. E, para confirmar a falta 

de diagnóstico preciso,  bastava analisar os prontuários dos demais usuários da APAE, a 

maioria  com  laudo  de  deficiência  intelectual,  sem  uma  investigação  da  etiologia  dessa 

deficiência.  Esse  quadro  só  foi  melhorado,  porém não  resolvido,  pois  a  APAE atuou  na 

prevenção.

Somada a esta realidade, a Organização Mundial de Saúde aponta que 70% das deficiências 

podem ser evitadas com ações simples de prevenção já existentes. Neste sentido, pode-se 

pensar que a cada 10 crianças que apresentam deficiência, 7 poderiam ter uma vida “normal”.

Já no Boletim epidemiológico Volume 54 publicado pela Secretaria de vigilância em saúde e  

ambiente  (2023)  traz  que  as  anomalias  congênitas  (presentes  no  nascimento)  perfazem, 

representando 3% do total de nascimentos. Estas anomalias são responsáveis por cerca de 

20,5% dos óbitos  infantis,  alcançando o  segundo posto  em importância,  após os  fatores 

perinatais (prematuridade, infecções perinatais, asfixia/hipóxia) e maternos.

Na contramão dos óbitos, o avanço da medicina, a qualificação dos hospitais e dos médicos 

neonatologistas, pediatras, enfermeiros permite que crianças prematuras de extremo baixo 

peso, síndromes, etc., consigam ser “salvas” e sobreviver. Mas, de nada adianta salvar uma 

vida e não dar a ela condições adequadas de viver e de se desenvolver plenamente.

Neste sentido, o próprio Ministério da Saúde vem criando e qualificando o olhar sobre esta 

parcela da população, que precisa ser devidamente assistida em suas necessidades. Pode-

se citar: a Rede Cegonha, A Portaria nº 1.130, de 5 de agosto de 2015 que Institui a Política  

Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e “tem por objetivo promover e proteger a saúde da criança e o aleitamento 

materno, mediante a atenção e cuidados integrais e integrados da gestação aos 9 (nove) 
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anos  de  vida,  com  especial  atenção  à  primeira  infância  e  às  populações  de  maior 

vulnerabilidade, visando à redução da morbimortalidade e um ambiente facilitador à vida com 

condições dignas de existência e pleno desenvolvimento”. A Portaria traz artigos e incisos 

que tratam especificamente da vigilância e estímulo do pleno crescimento e desenvolvimento 

da criança, em especial do "Desenvolvimento na Primeira Infância (DPI)"; da estratégia para o 

diagnóstico precoce e a qualificação do manejo de doenças prevalentes na infância e ações 

de prevenção de doenças crônicas e de cuidado dos casos diagnosticados, com o fomento da 

atenção e internação domiciliar sempre que possível e da atenção à saúde de crianças com 

deficiência ou em situações específicas e de vulnerabilidade.

Atualmente, a APAE atende cerca de 260 pessoas com deficiência intelectual associada ou 

não a outras deficiências. Destas, 81 são crianças e adolescentes atendidos no PDEAR no 

Serviço de Atendimento Especializado – SAIESP e demais programas da APAE para este 

público, porém este projeto abarcará cerca de 45 crianças e adolescentes cadastradas na 

APAE.

Vale ressaltar que a proposta deste convênio vem de encontro com, as demandas levantadas 

no Diagnóstico da Situação da Criança e do Adolescente do município de Balneário Camboriú 

elaborado pelo CMDCA e Plano de ação CMDCA,  onde demonstram a necessidade dos 

serviços de atendimento a pessoas com deficiência intelectual, e ainda com a Resolução do 

CONANDA  que  trata  do  desenvolvimento  de  programas  e  serviços  complementares  e 

inovadores da política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e 

do adolescente, permitindo a contratação de profissionais da área da saúde e assistência 

social para realizar os atendimentos previstos no Objetivo deste projeto.

PÚBLICO ALVO: Crianças e adolescentes entre 0 a 17 anos e 11 meses com atraso no  

desenvolvimento global ou com deficiência intelectual associada ou não a outras deficiências.

OBJETIVO GERAL DO PROJETO

Realizar avaliação, acompanhamento e atendimento interdisciplinar a crianças entre 0 a 5 

anos e 11 meses com atraso no desenvolvimento global e; a crianças e adolescentes entre 0 

a 17 anos e 11 meses com deficiência intelectual associada ou não a outras deficiências.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DO PROJETO

● Prestar  atendimento  interdisciplinar  especializado a  crianças entre  0  a  5  anos e  11 

meses do Programa de Estimulação Precoce, realizando encaminhamentos, orientações 
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e a garantia de direitos das crianças com deficiência e de suas famílias;

● Prestar atendimento interdisciplinar a crianças e adolescentes entre 6 e 17 anos  do 

Programa de Atendimento Especializado, realizando encaminhamentos, orientações e a 

garantia de direitos das crianças com deficiência e de suas famílias;

● Realizar avaliação inicial de crianças e adolescentes entre 0 e 17 anos para acesso ao 

serviço com equipe interdisciplinar;

● Prestar atendimentos de terapia pediasuit;

COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA NO OBJETO REFERENTE AO ITEM (E) DA TABELA 2 

DO EDITAL FMDCA Nº 003/2021.

A APAE possui anos de atuação no que concerne a Habilitação e Reabilitação da pessoa com 

deficiência intelectual associada ou não a outras deficiências e para comprovar sua experiência  

abaixo listamos os projetos e relatórios que poderão ser auferidos em sua autenticidade de forma 

física  na  entrega  das  documentações  na  fase  de  celebração,  conforme  apontado  no  Edital  

FMDCA 003/2021 Item 7.4.3 item “a” e 7.5.4 item “e”;

NOME DO PROJETO
ATIVIDADES 

EXECUTADAS
PERÍDO / 

DURAÇÃO
FINANCIADOR LOCAL

DOCUMENTAÇÃO 
COMPROBATÓRIA

SITUAÇÃO DO 
PROJETO

Atendimento 
Interdisciplinar e 
complementar a 
crianças com atraso 
significativo no 
desenvolvimento 
neuropsicomotor ou 
deficiência 
matriculadas no 
Programa de 
Estimulação Essencial

Atendimento 
interdisciplinar de: 
fisioterapia, 
fonoaudiologia, 
psicologia e serviço 
social

01/02/2016 
A 

31/12/2016

Fundo 
Municipal dos 

Direitos da 
Criança e do 
Adolescente - 

FMDCA

APAE 
Balneário 
Camboriu

Planos de Trabalho, 
relatório e Minutas

FINALIZADO

Atendimento 
Interdisciplinar e 
complementar a 
crianças com atraso 
significativo no 
desenvolvimento 
neuropsicomotor ou 
deficiência 
matriculadas no 
Programa de 
Estimulação Essencial

Atendimento 
interdisciplinar de: 
fisioterapia, 
fonoaudiologia, 
psicologia e serviço 
social

01/02/2017 
A 

31/12/2017

Fundo 
Municipal dos 

Direitos da 
Criança e do 
Adolescente - 

FMDCA

APAE 
Balneário 
Camboriu

Planos de Trabalho, 
relatório e Minutas

FINALIZADO

Programa de avaliação, 
acompanhamento e 
atendimento 
interdisciplinar a 30 
crianças entre 0 a 5 
anos e 11 meses com 
atraso no 
desenvolvimento global 
ou com deficiência 
intelectual associada 
ou não a outras 
deficiências, e 20 

Prestar atendimento 
interdisciplinar 
especializado a 50 
crianças e 
adolescentes entre 0 
e 17 anos e 11 
meses, realizando 
encaminhamentos, 
orientações e a 
garantia de direitos 
das pessoas com 
deficiência e de suas 

01/02/2018 
A 

31/12/2018

Fundo 
Municipal dos 

Direitos da 
Criança e do 
Adolescente - 

FMDCA

APAE 
Balneário 
Camboriu

Planos de Trabalho, 
relatório e Minutas

FINALIZADO
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crianças e 
adolescentes entre 6 a 
17 anos e 11 meses 
com deficiência 
intelectual associada 
ou não a outras 
deficiências.

famílias;
                                   
Realizar avaliação 
inicial de crianças e 
adolescentes entre 0 
e 17 anos para 
acesso ao serviço 
com equipe 
interdisciplinar;

Programa de avaliação, 
acompanhamento e 
atendimento 
interdisciplinar a 30 
crianças entre 0 a 5 
anos e 11 meses com 
atraso no 
desenvolvimento global 
ou com deficiência 
intelectual associada 
ou não a outras 
deficiências, e 20 
crianças e 
adolescentes entre 6 a 
17 anos e 11 meses 
com deficiência 
intelectual associada 
ou não a outras 
deficiências.

Prestar atendimento 
interdisciplinar 
especializado a 50 
crianças e 
adolescentes entre 0 
e 17 anos e 11 
meses, realizando 
encaminhamentos, 
orientações e a 
garantia de direitos 
das pessoas com 
deficiência e de suas 
famílias;
                                   
Realizar avaliação 
inicial de crianças e 
adolescentes entre 0 
e 17 anos para 
acesso ao serviço 
com equipe 
interdisciplinar;

01/02/2019 
A 

31/12/2019

Fundo 
Municipal dos 

Direitos da 
Criança e do 
Adolescente - 

FMDCA

APAE 
Balneário 
Camboriu

Planos de Trabalho, 
relatório e Minutas

FINALIZADO

Programa de avaliação, 
acompanhamento e 
atendimento 
interdisciplinar a 30 
crianças entre 0 a 5 
anos e 11 meses com 
atraso no 
desenvolvimento global 
ou com deficiência 
intelectual associada 
ou não a outras 
deficiências, e 20 
crianças e 
adolescentes entre 6 a 
17 anos e 11 meses 
com deficiência 
intelectual associada 
ou não a outras 
deficiências.

Prestar atendimento 
interdisciplinar 
especializado a 50 
crianças e 
adolescentes entre 0 
e 17 anos e 11 
meses, realizando 
encaminhamentos, 
orientações e a 
garantia de direitos 
das pessoas com 
deficiência e de suas 
famílias;

01/02/2020 
A 

31/12/2020

Fundo 
Municipal dos 

Direitos da 
Criança e do 
Adolescente - 

FMDCA

APAE 
Balneário 
Camboriu

Planos de Trabalho, 
relatório e Minutas

FINALIZADO

Programa de avaliação, 
acompanhamento e 
atendimento 
interdisciplinar a 
crianças entre 0 a 5 
anos e 11 meses com 
atraso no 
desenvolvimento global 
ou com deficiência 
intelectual associada 
ou não a outras 
deficiências, e crianças 
e adolescentes entre 6 
a 17 anos e 11 meses 
com deficiência 
intelectual associada 
ou não a outras 
deficiências.

Prestar atendimento 
interdisciplinar 
especializado a 50 
crianças e 
adolescentes entre 0 
e 17 anos e 11 
meses, realizando 
encaminhamentos, 
orientações e a 
garantia de direitos 
das pessoas com 
deficiência e de suas 
famílias;

01/02/2021 
A 

31/12/2021

Fundo 
Municipal dos 

Direitos da 
Criança e do 
Adolescente - 

FMDCA

APAE 
Balneário 
Camboriu

Planos de Trabalho, 
relatório e Minutas

FINALIZADO

Atendimento Contratação de 01/02/2022 Fundo APAE Planos de Trabalho, FINALIZADO
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interdisciplinar 
especializado de 
avaliação e 
acompanhamento de 
crianças e 
adolescentes entre 0 a 
17 anos com atraso no 
desenvolvimento global 
ou com deficiência 
intelectual associada 
ou não a outras 
deficiências e suas 
famílias;

atendimentos para 
avaliação, 
acompanhamento e 
atendimento 
interdisciplinar de 
crianças entre 0 a 5 
anos e 11 meses 
com atraso no 
desenvolvimento 
global e; a crianças e 
adolescentes entre 0 
a 17 anos e 11 
meses com 
deficiência 
intelectual associada 
ou não a outras 
deficiências e suas 
famílias;

A 
31/12/2022

Municipal dos 
Direitos da 

Criança e do 
Adolescente - 

FMDCA

Balneário 
Camboriu

relatório e Minutas

Atendimento 
interdisciplinar 
especializado de 
avaliação e 
acompanhamento de 
crianças e 
adolescentes entre 0 a 
17 anos com atraso no 
desenvolvimento global 
ou com deficiência 
intelectual associada 
ou não a outras 
deficiências e suas 
famílias;

Contratação de 
atendimentos para 
avaliação, 
acompanhamento e 
atendimento 
interdisciplinar de 
crianças entre 0 a 5 
anos e 11 meses 
com atraso no 
desenvolvimento 
global e; a crianças e 
adolescentes entre 0 
a 17 anos e 11 
meses com 
deficiência 
intelectual associada 
ou não a outras 
deficiências e suas 
famílias;

01/02/2023 
A 

31/12/2023

Fundo 
Municipal dos 

Direitos da 
Criança e do 
Adolescente - 

FMDCA

APAE 
Balneário 
Camboriu

Planos de Trabalho, 
relatório e Minutas

FINALIZADO

Atendimento 
interdisciplinar 
especializado de 
avaliação e 
acompanhamento de 
crianças e 
adolescentes entre 0 a 
17 anos com atraso no 
desenvolvimento global 
ou com deficiência 
intelectual associada 
ou não a outras 
deficiências e suas 
famílias;

Contratação de 
atendimentos para 
avaliação, 
acompanhamento e 
atendimento 
interdisciplinar de 
crianças entre 0 a 5 
anos e 11 meses 
com atraso no 
desenvolvimento 
global e; a crianças e 
adolescentes entre 0 
a 17 anos e 11 
meses com 
deficiência 
intelectual associada 
ou não a outras 
deficiências e suas 
famílias;

01/02/2024 
A 

31/12/2024

Fundo 
Municipal dos 

Direitos da 
Criança e do 
Adolescente - 

FMDCA

APAE 
Balneário 
Camboriu

Planos de Trabalho, 
relatório e Minutas

Em andamento

3 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Descrição pormenorizada  das  metas quantitativas  e  mensuráveis  a  serem atingidas, 

devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter:

METAS PRODUTO/SERVIÇO
(POR 11 MESES)

RESULTADO
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1. Prestar  atendimento 
interdisciplinar  especializado  a 
crianças  de  0  a  5  anos  e  11 
meses  no  Programa  de 
Estimulação  Precoce,  realizando 
encaminhamentos, orientações e 
a  garantia  de  direitos  das 
crianças  com  deficiência  e  de 
suas famílias.

 Prestar  em  média2 75 
atendimentos  mensais  e  750 
anuais de fisioterapia;

 Prestar  em  média  75 
atendimentos  mensais  e  750 
anuais de psicologia;

 Prestar  em  média  50 
atendimentos  mensais  e  500 
anuais de fonoaudiologia;

 Prestar  em  média  75 
atendimentos mensais e 750
anuais de serviço social;

 Realizar  02 estudos  de  caso 
anuais  (45  estudos  no  ano), 
referente às crianças cadastradas 
para atendimento, comportando 1 
semana  de  atividades  cada  um, 
podendo  ter  a  participação  da 
criança e seus responsáveis.

 Realizar  adaptações  conforme 
demanda;

 Realizar  em  média  02 reuniões 
de equipe por mês e 20 no ano;

 Realizar  reuniões  intersetoriais 
conforme demanda;

 Prestar  10  assessorias  aos 
núcleos  de  educação,  conforme 
demanda;

● 2.795 atendimentos 
interdisciplinares realizados 
no ano;
● 30 crianças com 

deficiência sendo 
acompanhadas e tendo 
garantidos terapias que 
otimizem o seu 
desenvolvimento e 
qualidade de vida;
● Crianças sendo 

acompanhadas e tendo 
garantidos terapias que 
otimizem o seu 
desenvolvimento e 
qualidade de vida;
● Prevenção de 

deficiência secundária, 
terciária, deformidades e 
contraturas;
● Famílias e crianças 

tendo seus direitos 
assistidos em suas 
necessidades.

2. Prestar  atendimento 
interdisciplinar  especializado  a 
crianças e adolescentes entre 6 e 
17 anos e 11 meses do Serviço 
de  atendimento  Especializado, 
realizando    encaminhamentos, 
orientações  e a     garantia  de 
direitos  das  crianças  com 
deficiência e de suas famílias.

 Prestar  em  média3 40 
atendimentos  mensais  e  400 
anuais de fisioterapia;

 Prestar  em  média  40 
atendimentos  mensais  e  400 
anuais de psicologia;

 Prestar  em  média  40 
atendimentos  mensais  e  400 
anuais de serviço social;

 Realizar  02  estudos  de  caso 
anuais,  referente  às  crianças  e 
adolescentes  cadastradas  para 
atendimento (40 estudos no ano), 
comportando  1  semana  de 
atividades cada um, podendo ter 
a  participação  da  criança  e 
adolescente e seus responsáveis;

 Realizar  adaptações  conforme 
demanda;

 Realizar  em  média  02  reuniões 
de equipe por mês e 20 no ano;

●  1240 atendimentos 
interdisciplinares realizados 
no ano;
● 15 crianças e 

adolescentes com 
deficiência sendo 
acompanhadas e tendo 
garantidos terapias que 
otimizem o seu 
desenvolvimento e 
qualidade de vida;
● Prevenir 

deformidades e contraturas;
● Realizar vivências 

que possibilitem a 
autonomia;
● Orientar os espaços 

educacionais e familiares;
● Oportunizar 

qualidade de vida;
● Famílias e usuários 

tendo garantidos os seus 
direitos e assistidos em 
suas necessidades;

2 A média está considerada devido aos meses e/ou semanas que possuem feriados e aos pontos facultativos, portanto ao final do ano de 2024 a 
meta será considerada em seu valor total.
3 A média está considerada devido aos meses e/ou semanas que possuem feriados e aos pontos facultativos, portanto ao final do ano de 2024 a 
meta será considerada em seu valor total.
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 Realizar  reuniões  intersetoriais 
conforme demanda;

 Prestar  05  assessorias  às 
escolas, conforme demanda;

3. Realizar  avaliação  inicial de 
crianças e adolescentes entre 0 e 
17 anos para acesso ao serviço 
com equipe interdisciplinar;

● Realizar  10  avaliações 
iniciais  no  ano,  pela  equipe  da 
Estimulação Precoce;
● Realizar  10  avaliações 

iniciais  no  ano,  pela  equipe  do 
SAIESP;

● Realizar estudo de caso para 
decisão  da  entrada  no  serviço, 
estabelecer os objetivos.
● Realizar  o  acolhimento, 

triagem  e  encaminhamento  dos 
casos  não  considerados  público 
alvo para a APAE.

● 20 avaliações no ano;
● Possibilitar  a 

investigação,  orientação  e 
encaminhamentos  das 
demandas do usuário já em 
seu  primeiro  acesso  ao 
serviço. Mesmo os que não 
se  caracterizam  como 
público da instituição.

4. Prestar  atendimentos  de  terapia 
Pediasuit;

● Prestar  em  média  50 
atendimentos mensais e 500 anuais 
pediasuit;

●500 atendimentos 
realizados no ano;

●Até 10 crianças e 
adolescentes com 
deficiência sendo 
acompanhadas e tendo 
garantidos terapias que 
otimizem o seu 
desenvolvimento e 
qualidade de vida;

METODOLOGIA

Modalidades de atendimentos prestados:

Atendimentos diretos e presenciais,  estes serão executados em salas de atendimento na 

APAE podendo ser com a criança, adolescente e seus familiares em grupo ou individual.

Atendimentos  indiretos  a  criança  adolescente  e  suas  famílias  as  ações  acontecerão  da 

seguinte forma: atividades encaminhadas através de aplicativos de celular (Whats Ap etc); A 

equipe trabalhará com os recursos de gravação de vídeos, envio materiais on-line, vídeo 

chamadas, áudios podcast, ligações telefônicas. Também são realizados encaminhamentos 

na rede de serviços, estudos de caso, assessorias as escolas, visitas domiciliares, relatórios 

situacionais, grupos, etc.

Meta 01: Prestar atendimento interdisciplinar especializado a crianças do Programa de 

Estimulação  Precoce,  realizando  encaminhamentos,  orientações  e  a  garantia  de 

direitos das crianças com deficiência e de suas famílias.

A Estimulação Precoce possui programa devidamente inscrito junto ao PDEAR.

No que se refere aos atendimentos interdisciplinares solicitados neste projeto, cabe informar 
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que as crianças cadastradas no Programa de Estimulação Precoce (30 vagas) receberão 

atendimento semanal, coletivo ou individual, nas especialidades de: pedagogia, fisioterapia, 

fonoaudiologia, psicologia e sua família será acompanhada pelo Serviço Social. Podendo ser 

até 2 vezes por semana a depender da avaliação de necessidade e número de vagas

Alguns usuários podem apresentar restrições para um ou outro atendimento, por exemplo,  

uma criança com extremo baixo peso, não poderá fazer 02 sessões de fisioterapia. Também 

poderá acontecer que uma criança, por exemplo, que já caminha necessitar de apenas 01 

atendimento de fisioterapia e a outra criança que faz uso de cadeira de rodas, com luxações, 

problemas respiratórios, etc. necessitar de 03 atendimentos semanais, e assim acontecerá 

com as demais especialidades. Estas exceções serão devidamente justificadas e registradas 

nos  prontuários  dos  usuários.  Os  profissionais  que  atuarão  nestes  atendimentos  já  são 

contratados  na  APAE,  possuem  especialização  específica  para  atuar,  sobretudo  com 

pacientes neurológicos.

A Avaliação inicial  (AI)  das  crianças  se  dará  pela  equipe interdisciplinar  da  Estimulação 

Precoce. O processo de Avaliação Inicial seguirá metodologia específica desenvolvida pela 

APAE da seguinte forma: As avaliações serão agendadas pela equipe de acordo com a 

disponibilidade de vagas para avaliação do mês, (duas avaliações mensais), a avaliação terá 

a duração de até 45 dias, passará por cinco etapas até sua finalização. Após o fechamento 

do processo de avaliação inicial, as crianças que obtiverem parecer de elegibilidade para a 

Estimulação Precoce o caso será discutido e um Plano Terapêutico Singular -  PTS será 

elaborado com objetivos terapêuticos específicos nas áreas do desenvolvimento global  e 

será feita a grade de horários de atendimentos das crianças. Caso a criança não seja público  

alvo da EP, será feito o Protocolo de Desligamento, pela própria equipe EP.

A equipe realizará paradas para Estudo de Caso, bimestralmente em média 2 estudos ao 

ano.

A  cada  semana  a  equipe  se  reunirá  para  reuniões  de  equipe  para  estudar,  realizar 

encaminhamentos, registros, planejamento dos atendimentos que serão prestados durante 

as demais semanas e para discussão de caso. Os profissionais além do atendimento às 

crianças, atendem a família e professoras dos núcleos de educação infantil.  Estas ações 

sempre  acontecerão  no  horário  de  atendimento  da  respectiva  criança.  Dessa  forma,  o 

atendimento será indireto. Estes profissionais também realizam atendimentos estendidos na 

casa, escola e demais espaços, com o intuito de conhecer a realidade dos usuários e de 

suas famílias, suas necessidades e possibilidades, pois muitas vezes a orientação realizada 

pelo profissional não será “cumprida” pela família por não possuir, por exemplo, uma mesa e 
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cadeira para o usuário realizar às refeições devidamente posicionado e junto a família. Na 

visão do programa a casa é a extensão dos atendimentos prestados na APAE. Outra ação  

que é muito realizada é o acompanhamento ao médico. Está ação é necessária para trocar 

informações  sobre  a  criança,  negociar  ações,  prognósticos  e  retornos.  Ressalta-se  que 

quando um especialista faz este acompanhamento, geralmente duas outras crianças ficam 

sem o atendimento. Ainda estão previstas ações em rede, através das reuniões intersetoriais  

que  envolvem  desde  o  Conselho  Tutelar,  a  Rede  Sócio  assistencial,  Rede  de  Saúde, 

Ministério  Público,  Secretaria  de  Educação  Especial,  dentre  outros  equipamentos  de 

atendimento a criança.

Quanto a defesa e direitos das crianças atendidas, o serviço social tem como principal foco 

fomentar o acesso às políticas sociais com vistas na participação social e superação das 

vulnerabilidades dos usuários e suas famílias. Cada profissional tem a responsabilidade de 

evoluir  descritivamente  os  atendimentos  prestados  às  crianças,  esta  será  uma evolução 

única, bem como, a APAE solicitará a assinatura da família para os atendimentos diretos e 

fará relatório mensal quantitativo de atendimentos e ações que será carimbado e assinado 

pelos  profissionais  responsáveis.  A avaliação qualitativa  que estes  atendimentos  incidem 

sobre o desenvolvimento global  dos usuários,  será registrada por  meio da evolução dos 

objetivos no Plano de intervenção da criança.

Recursos Humanos: a equipe profissional para execução desta meta já está contratada e já 

executa as atividades descritas acima.

Meta 02: Prestar atendimento interdisciplinar a crianças e adolescentes entre 6 e 17 

anos, realizando encaminhamentos, orientações e a garantia de direitos das crianças 

com deficiência e de suas famílias;

No que se refere aos atendimentos interdisciplinares solicitados neste projeto cabe informar 

que  as  crianças  e  adolescentes  matriculados  no  Serviço  de  Atendimento  Interdisciplinar 

Especializado SAIESP (15 vagas) receberão atendimento semanal, coletivo ou individual, nas 

especialidades  de:  fisioterapia,  fonoaudiologia,  psicologia,  pedagogia  e  sua  família  será 

acompanhada pelo  Serviço  Social  podendo ser  até  2 vezes por  semana a depender  da 

avaliação  de  necessidade  e  número  de  vagas.  Alguns  educandos  podem  apresentar  

restrições para um ou outro atendimento, por exemplo, uma criança ou adolescente com 

extremo baixo peso, não poderá fazer 02 sessões de fisioterapia. Também poderá acontecer 

que um educando, por exemplo, que já possui as aquisições motoras necessitar de apenas 

01 atendimento  de fisioterapia  e  a  outra  criança que faz  uso de cadeira  de rodas,  com 
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luxações,  problemas respiratórios,  etc.  necessitar de 03 atendimentos semanais,  e assim 

acontecerá com as demais especialidades. Estas exceções serão devidamente justificadas e 

registradas nos prontuários dos usuários. Cada profissional avalia o usuário dentro da sua 

área, e ao receber uma criança ou adolescente, a equipe interdisciplinar discute o caso e 

estabelece o plano de intervenção que compõem um único instrumento para cada usuário.  

Ou  seja,  cada  usuário  terá  um Plano  de  desenvolvimento  individual  -  PDI  contendo  os 

objetivos de todas as áreas do desenvolvimento, bem como os dados e evolução de cada 

atendimento prestado.

A Avaliação inicial (AI) das crianças e adolescentes se dará pela equipe interdisciplinar do 

SAIESP. O processo de Avaliação Inicial seguirá metodologia específica desenvolvida pela 

APAE  da  seguinte  forma:  As  avaliações  serão  agendadas  pela  Direção  Pedagógica  de 

acordo com a disponibilidade de vagas para avaliação do mês, (duas avaliações mensais), a 

avaliação terá a duração de até 45 dias, passará por cinco etapas até sua finalização. Após o 

fechamento  do  processo  de  avaliação  inicial,  as  crianças  e  adolescentes  que  obtiverem 

parecer  de  elegibilidade  para  o  SAIESP,  será  elaborado  o  Plano  de  Desenvolvimento 

Individual - PDI, com objetivos terapêuticos específicos nas áreas do desenvolvimento global 

e será inserido nos horários de atendimento conforme disponibilidade dos profissionais e 

carga horária.

A equipe realizará paradas para Estudo de Caso, em média 2 estudos ao ano. A cada quinze 

dias  a  equipe  em  horário  destinado  a  equipe  se  reúne  para  estudar,  realizar 

encaminhamentos,  registros, planejamento dos atendimentos que serão prestados e para 

discussão de caso.

Os  profissionais  além do  atendimento  às  crianças  e  adolescentes,  atendem a  família  e 

professoras  das  escolas  e  dos  Atendimentos  Educacionais  Especializados  (AEE).  Estas 

ações sempre acontecerão no horário de atendimento da respectiva criança ou adolescente. 

Dessa forma, o atendimento será indireto. Os profissionais também realizam atendimentos 

integrados e atendimentos estendidos com o intuito de conhecer a realidade dos usuários e 

de  suas  famílias,  suas  necessidades  e  possibilidades,  pois  muitas  vezes  a  orientação 

realizada pelo profissional não será “cumprida” pela família por não possuir, por exemplo, 

uma mesa e cadeira para o usuário realizar às refeições devidamente posicionado e junto a 

família. Na visão do programa a casa é a extensão dos atendimentos prestados na APAE.

Outra ação realizada é o acompanhamento ao médico. Está ação é necessária para trocar  

informações  sobre  a  criança  ou  adolescente,  negociar  ações,  prognósticos  e  retornos. 

Ressalta-se que quando um especialista faz este acompanhamento, geralmente dois ou mais 
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usuários  ficam  sem  o  atendimento.  Ainda  estão  previstas  ações  em  rede,  através  das 

reuniões intersetoriais que envolvem desde o Conselho Tutelar, a Rede Sócio assistencial, 

Rede  de  Saúde,  Ministério  Público,  Secretaria  de  Educação  Especial,  dentre  outros 

equipamentos  de  atendimento  à  criança  e  adolescente.  Quanto  a  defesa  e  direitos  das 

crianças e adolescentes atendidas, tanto a equipe, mas diretamente o serviço social, tem 

como principal foco garantir o acesso às políticas sociais com vistas na participação social e 

superação das vulnerabilidades dos usuários e suas famílias. Portanto sempre que existirem 

demandas estas são imediatamente acompanhadas.

Cada  profissional  tem  a  responsabilidade  de  evoluir  descritivamente  os  atendimentos 

prestados aos usuários,  esta  será  uma evolução única,  bem como,  a APAE solicitará  a 

assinatura da família para os atendimentos diretos e fará relatório mensal quantitativo de 

atendimentos e ações que será carimbado e assinado pelos profissionais responsáveis.

A avaliação qualitativa que estes atendimentos incidem sobre o desenvolvimento global dos 

usuários, será registrada por meio da evolução dos objetivos no Plano Terapêutico Individual.

Recursos Humanos: Cabe ressaltar que a equipe profissional para execução desta meta já  

está contratada e já executa as atividades descritas.

Meta 03: Realizar avaliação inicial de crianças e adolescentes entre 0 e 17 anos para 

acesso ao serviço com equipe interdisciplinar;

A APAE em todas as faixas etárias realiza um procedimento chamado Avaliação Inicial, para 

este procedimento foram criados formulários específicos em cada área de desenvolvimento 

para que se possa verificar as potencialidades e dificuldades de cada usuário, determinando 

assim, qual melhor estratégia de intervenção no processo terapêutico.

Vale destacar que a qualificação do processo de entrada na instituição tem demonstrado, em 

dados qualitativos, uma melhora significativa no tratamento das demandas dos usuários e 

suas famílias, possibilitando intervenções sistemáticas e agilizando o encaminhamento de 

demandas junto a rede de serviços municipais.

A proposta desta ação, é que exista uma equipe voltada às especificidades do público de 0 a 

17 anos, visto que a APAE atende usuários de todas as faixas de idade. Sendo assim as 

avaliações iniciais ocorrem em dia específico, ainda ser definido no início de 2025, atendendo 

em média 2 crianças e adolescentes no mês.

Cabe ressaltar que as avaliações vêm sendo executadas pelas equipes subdivididas nos 

programas.  A Avaliação Inicial  possui  instrumentos descritivos  os  quais  são preenchidos 

pelos profissionais responsáveis pela AI.
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A avaliação ocorre em média em 4 etapas distintas. Sendo a primeira o acolhimento das 

demandas para verificação do caso e orientações. Só serão avaliados na íntegra, casos que 

são público alvo das APAE, e quando houverem vagas para atendimento.

Recursos Humanos: Será executada pelas equipes contratadas para execução das metas 1 

e 2;

Meta 04: Realizar atendimentos de pediasuit a crianças e adolescentes entre 0 e 17 

anos;

No que se refere aos atendimentos de pediasuit estes serão realizados semanalmente por 

profissional  habilitado,  os  atendimentos  seguem  um  protocolo  específico  podendo  ser 

atendimentos com duração de 2 horas, cinco dias por semana obtendo uma carga horária de 

até  80  horas  de  atendimentos  para  cada  criança  atendida.  O  Método  Pediasuit  é  uma 

abordagem holística que combina fisioterapia, terapia ocupacional e fonoaudiologia (em sua 

devida área de atuação)  aliando nas horas da terapia de pedia os demais atendimentos 

educacionais e de habilitação numa perspectiva interdisciplinar, a APAE já vem executando 

esta ação a alguns anos. Ainda, o pediasuit visa dar o suporte necessário para que o corpo  

da pessoa com deficiência permaneça alinhado de forma funcional,  o objetivo é aliviar a 

descarga de peso, essencial para regulação do tônus muscular e para melhoria da função 

motora e sensorial e também comportamental. O tratamento com a utilização da roupa e a  

terapia  intensiva  associada  a  outras  práticas  terapêuticas  concomitantes  costuma  ter 

resultados positivos para educandos que possuem, Paralisia cerebral, Síndrome de Down,  

Hipotonia,  Atraso  do  desenvolvimento  motor,  Autismo  e  Deficiências  ortopédicas  e 

neurológicas. Cabe ressaltar que o pediasuit possui protocolo próprio e exige profissional 

habilitado  para  esta  prática.  Neste  sentido  hoje  a  APAE conta  com estrutura  de  sala  e 

profissional habilitado para prática e segue o protocolo instituído pelo método.

Recursos Humanos: Será executada por profissional habilitado contratado em interface com 

as equipes contratadas para execução das metas 1 e 2;

Cronograma físico de execução do objeto, definição e estimativa de tempo de duração das 

etapas,  fases  ou  atividades,  devendo  estar  claros,  precisos  e  detalhados  os  meios 

utilizados para o atingimento das metas:

3.1 - 3.2- 3.3- INDICADOR FÍSICO 3.4- DURAÇÃO
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META ESPECIFICAÇÃO/ 
LOCALIDADE

 UNIDADE QUANTIDADE  INÍCIO   TÉRMINO

META 1: Prestar atendimento interdisciplinar especializado a 30 crianças de 0 a 5 anos e 

11  meses  no  Programa  de  Estimulação  Precoce,  realizando  encaminhamentos, 

orientações e a garantia de direitos das crianças com deficiência e de suas famílias.

ETAPA 

1

Prestar  atendimentos 

de fisioterapia;

APAE  /  Balneário 

Camboriú

ATENDIMENT

O

Prestar  em 

média4 70 

atendimentos 

mensais  e  750 

anuais  de 

fisioterapia;

01/02/202

5

31/12/2025

ETAPA 

2

Prestar  atendimentos 

de psicologia;

APAE  /  Balneário 

Camboriú

ATENDIMENT

O

Prestar em média 

70  atendimentos 

mensais  e  750 

anuais  de 

psicologia;

01/02/202

5

31/12/2025

ETAPA 

3

Prestar  atendimentos 

de fonoaudiologia;

APAE  /  Balneário 

Camboriú

ATENDIMENT

O

Prestar em média 

50  atendimentos 

mensais  e  500 

anuais  de 

fonoaudiologia;

01/02/202

5

31/12/2025

ETAPA 

4

Prestar  atendimentos 

de serviço social;

APAE / Balneário 

Camboriú

ATENDIMENT

O

Prestar em média 

70  atendimentos 

mensais  e  750 

anuais de serviço 

social;

01/02/202

5

31/12/2025

ETAPA 

5

Realizar  estudos  de 

caso anuais,  referente 

às  crianças 

cadastradas  para 

atendimento, 

comportando  1 

ATENDIMENT

O

45 estudos de 

caso anuais;

01/02/202

5

31/12/2025

4 A média está considerada devido aos meses e/ou semanas que possuem feriados e aos pontos facultativos, portanto ao final do ano de 2023 a 
meta será considerada em seu valor total.
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semana  de  atividades 

cada um, podendo ter 

a  participação  da 

criança  e  seus 

responsáveis.

APAE / Balneário 

Camboriú

ETAPA 

6

Realizar  adaptações 

conforme demanda;

APAE / Balneário 

Camboriú

ATENDIMENT

O

Conforme 

demanda;

01/02/202

5

31/12/2025

ETAPA 

7

Realizar  reuniões  de 

equipe;

APAE / Balneário 

Camboriú

REUNIÃO 20 reuniões de 

equipe anuais;

01/02/202

5

31/12/2025

ETAPA 

8

Realizar  reuniões 

intersetoriais;

APAE / Balneário 

Camboriú

REUNIÕES Conforme 

demanda;

01/02/202

5

31/12/2025

ETAPA 

9

Prestar assessoria aos 

núcleos de educação;

APAE / Balneário 

Camboriú

ASSESSORIA 10 assessorias 

no ano;

01/02/202

5

31/12/2025

META 2:  Prestar  atendimento interdisciplinar  especializado  a  crianças e  adolescentes 

entre 6 e 17 anos e 11 meses do Serviço de atendimento Clínico Especializado - SAESP, 

realizando  encaminhamentos,  orientações  e  a  garantia  de  direitos  das  crianças  com 

deficiência e de suas famílias.

ETAPA 

1

Prestar  atendimentos 

de fisioterapia;

ATENDIMENT

O

Prestar  em 

média5 40 

01/02/202

5

31/12/2025
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APAE  /  Balneário 

Camboriú

atendimentos 

mensais  e  400 

anuais  de 

fisioterapia;

ETAPA 

2

Prestar  atendimentos 

de psicologia;

APAE  /  Balneário 

Camboriú

ATENDIMENT

O

Prestar em média 

40  atendimentos 

mensais  e  400 

anuais  de 

psicologia;

01/02/202

5

31/12/2025

ETAPA 

3

Prestar  atendimentos 

de serviço social;

APAE  /  Balneário 

Camboriú

ATENDIMENT

O

Prestar em média 

40  atendimentos 

mensais  e  400 

anuais de serviço 

social;

01/02/202

5

31/12/2025

ETAPA 

4

Realizar  estudos  de 

caso anuais,  referente 

às  crianças  e 

adolescentes 

cadastradas  para 

atendimento, 

comportando  1 

semana  de  atividades 

cada um, podendo ter 

a  participação  de 

usuários  e  seus 

responsáveis.

APAE / Balneário 

Camboriú

ATENDIMENT

O

40 estudos de 

caso anuais;

01/02/202

5

31/12/2025

ETAPA 

5

Realizar adaptações;

APAE  /  Balneário 

Camboriú

ATENDIMENT

O

Conforme 

demanda;

01/02/202

5

31/12/2025

ETAPA 

6

Realizar  reuniões  de 

equipe;

REUNIÃO 20 reuniões de 

equipe anuais;

01/02/202

5

31/12/2025

5 A média está considerada devido aos meses e/ou semanas que possuem feriados e aos pontos facultativos, portanto ao final do ano de 2023 a 
meta será considerada em seu valor total para todas as demais especialidades.
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 APAE  /  Balneário 

Camboriú

ETAPA 

7

Realizar  reuniões 

intersetoriais;

APAE / Balneário 

Camboriú

REUNIÕES Conforme 

demanda;

01/02/202

5

31/12/2025

ETAPA 

8

Prestar  assessoria  às 

escolas;

APAE  /  Balneário 

Camboriú

ASSESSORIA 05 assessorias 

no ano;

01/02/202

5

31/12/2025

META 3: Realizar  avaliação inicial  de crianças e adolescentes entre 0 e 17 anos para 

acesso ao serviço com equipe interdisciplinar;

ETAPA 

1

Realizar 10 avaliações 

iniciais  no  ano,  pela 

equipe da Estimulação 

Precoce;

APAE / Balneário 

Camboriú

AVALIAÇÃO 10 avaliações 

iniciais da EP no 

ano.

01/02/202

5

31/12/2025

ETAPA 

2

Realizar 10 avaliações 

inicial  no  ano,  pela 

equipe do SAIESP;

APAE / Balneário 

Camboriú

AVALIAÇÃO 10 avaliações 

iniciais do SAESP 

no ano.

01/02/202

5

31/12/2025

META 4: Prestar atendimentos de terapia pediasuit;

ETAPA 

1

Realizar  atendimentos 

de  pediasuit  em  sala 

específica  para 

terapia;

APAE / Balneário 

Camboriú

ATENDIMENT

O

500

Atendimentos 

anuais

01/02/202

5

31/12/2025

4- PLANO DE APLICAÇÃO

4.1 – ATIVIDADES OU 

PROJETOS A SEREM 

4.2 – UNIDADE 4.3 – QUANTIDADE
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EXECUTADOS PELA OSC 

(contrapartida se houver)

Prestar  atendimentos  de 

fisioterapia;

ATENDIMENTO 1150 no ano;

Prestar  atendimentos  de 

psicologia;

ATENDIMENTO 1150 no ano;

Prestar  atendimentos  de 

fonoaudiologia;

ATENDIMENTO 500 no ano;

Prestar  atendimentos  de 

serviço social;

ATENDIMENTO 1150 no ano;

Assessorias  aos  núcleos  de 

educação e escolas;

ASSESSORIA 15 ao ano;

Estudos  de  caso  para 

intervenção  diagnóstica  e 

terapêutica;

ESTUDOS/REUNIÃO 85 ao ano;

Realizar avaliação inicial; AVALIAÇÃO 20 no ano;

Prestar  atendimentos  de 

pediasuit;

ATENDIMENTO 500 no ano;

TOTAL 4.570

Indicadores qualitativos e quantitativos para a aferição do cumprimento das metas ou de 

alteração da realidade local:

- Lista de presença dos usuários e/ou suas famílias, com assinatura, confirmando a participação 

nas atividades realizadas (atendimentos, reuniões, oficinas e intervenções) quando o atendimento 

for presencial, 

- Relatório de execução de atividades/ metas realizadas mensal, quantitativos dos profissionais 

e/ou atividades (com datas, ações e usuários)

- PTS e PDI com a Evolução individual dos usuários atualizadas com objetivos terapêuticos, 

descrição das atividades executadas e evolução do quadro de saúde de cada usuário que ficará 

disponível para consulta respeitando o sigilo dos prontuários dos usuários.

- 80% do cumprimento das metas acima descritas; 

- 100% dos usuários referenciados na rede intersetorial (saúde, educação e assistência social)

5 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)
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5.1- CONCEDENTE (REPASSE)

METAS

1,2,3 E 

4

JAN FEV MAR ABR MAIO JUN

Exercíci

o

2025

R$ 

67.060,28

R$ 

67.060,28

R$ 

66.860,28

R$ 

67.060,28

R$ 

67.060,28

METAS

1,2,3 e 

4

JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Exercíc

io

2025

R$ 

66.860,28

R$ 

67.060,28

R$ 

90.460,04

R$ 

68.110,28

R$ 

68.261,29

R$ 

150.446,43

5.1.1-TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$ 846.300,00

5.1.2 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente.

5.2- PROPONENTE (CONTRAPARTIDA FINANCEIRA QUANDO HOUVER)

METAS JAN FEV MAR ABR MAIO JUN

Exercício 

2025

METAS JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Exercício 

2025

5.2.1-TOTAL GERAL PROPONENTE: R$ 0,00

6 – PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS

6.1-Receitas Previstas 6.2- 6.3 - Valor 6.4 - Total
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Unidade Unitário

Repasse mensal de recursos financeiros da 

Prefeitura de Balneário Camboriú

Monetária 01 parcela de 

R$ 150.446,43

01 parcela de 

R$ 68.261,29

01 parcela de 

R$ 68.110,28

01 parcela de 

R$ 90.460,04

05 parcelas de 

R$ 67.060,28

02 parcelas de 

R$ 66.860,28

R$ 846.300,00

 6.1.1-TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 846.300,00

 6.5-Despesas Previstas  6.6-

Unidade

6.7- Valor 

unitário

6.8 - Total

DESPESAS PROJETO PAGAS PELA CONCEDENTE

01 (um/a) fisioterapeuta (28 horas semanais) Monetária 07 parcelas de 

R$ 4.339,57

02 parcelas de 

R$ 4.639,57

01 parcela de 

R$ 6.985,40

01 parcela de 

R$ 14.800,25

 R$ 61.441,78

01 (um/a) fonoaudióloga (20 horas semanais) Monetária 09 parcelas de 

R$ 2.328,03

01 parcela de 

R$ 3.595,53

01 parcela de 

R$ 4.932,51

 R$ 29.480,31
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01 (um/a) psicólogo/a ( 28 horas semanais) Monetária 09 parcelas de 

R$ 3.486,41

01 parcela de 

R$ 5.374,74

01 parcela de 

R$ 9.869,06

 R$ 46.621,49

01 (um/a) assistente social (28 horas 

semanais)

Monetária 09 parcelas de 

R$ 3.066,29

01 parcela de 

R$ 4.690,98

01 parcela de 

R$ 8.623,02

 R$ 40.910,61

01 (um/a) assistente social (28 horas 

semanais)

Monetária 09 parcelas de 

R$ 3.066,29

01 parcela de 

R$ 4.690,98

01 parcela de 

R$ 8.623,02

 R$ 40.910,61

01 (um/a) fisioterapeuta (28 horas semanais) Monetária 09 parcelas de 

R$ 3.675,41

01 parcela de

R$ 5.690,24

01 parcela de

R$ 9.314,05

 R$ 48.082,98

01 (um/a) fisioterapeuta (28 horas semanais) Monetária 09 parcelas de 

R$ 3.707,19

01 parcela de 

R$ 5.582,22

01 parcela de 

R$ 10.252,15

 R$ 49.199,08

01 (um/a) psicólogo/a (28 horas semanais) Monetária 09 parcelas de 

R$ 3.289,05

01 parcela de 

R$ 5.053,63

 R$ 43.939,60
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01 parcela de 

R$ 9.284,52

01 (um/a) agente de limpeza (30 horas 

semanais)

Monetária 09 parcelas de 

R$ 1.824,67

01 parcela de 

R$ 2.732,17

01 parcela de 

R$ 5.011,08

 R$ 24.165,28

01 (um/a) ajudante de motorista (40 horas 

semanais)

Monetária 09 parcelas de 

R$ 2.000,00

01 parcela de 

R$ 3.000,00

01 parcela de 

R$ 4.850,23

 R$ 25.850,23

01 (um/a) Auxiliar de Escritório (40 horas 

semanais)

Monetária 07 parcelas de 

R$ 4.318,42

02 parcelas de 

R$ 4.418,42

01 parcela de 

R$ 6.137,52

01 parcela de 

R$ 10.665,23

 R$ 55.868,53

01 (um/a) assistente administrativo (40 horas 

semanais)

Monetária 09 parcelas de 

R$ 5.509,15

01 parcela de 

R$ 7.856,23

01 parcela de 

R$ 12.192,04

R$ 66.130,62

Encargos Sociais das equipes contratadas nas 

metas 1,2,3 e 4

Monetária 07 parcelas de 

R$ 11.999,80

01 parcelas de 

R$ 14.120,40

01 parcela de 

R$ 12.149,80

R$ 149.885,77
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01 parcela de 

R$ 12.300,81

01 parcela de 

R$ 27.316,16

Gastos Administrativos estimados6:

*  abaixo  segue  destacados  com  suas 

respectivas  previsões de custo  anual  por  11 

meses;

Monetária 08 parcelas de

R$14.950,00

02 parcelas de

R$14.750,00

01 parcela de

R$14.713,11

R$ 163.813,11

Aluguel7 Monetária  R$       47.300,00

Alimentação Monetária  R$       11.000,00

Agua Monetária  R$        5.500,00

Combustível Monetária  R$        5.500,00

Energia Monetária  R$        8.800,00

Serviços informática Monetária  R$       11.000,00

Técnico piscina Monetária  R$        5.500,00

Produto piscina Monetária  R$        2.200,00

Mat. De limpeza Monetária  R$        6.600,00

Mat.   De expediente Monetária  R$        5.500,00

Internet Monetária  R$        4.200,00

Telefone Monetária  R$        4.200,00

Material manutenção Monetária  R$       11.000,00

Material pedagógico Monetária  R$        3.300,00

Manutenção predial Monetária  R$        8.800,00

Manutenção de veículos Monetária  R$        6.600,00

6 O lançamento dos gastos administrativos serão dentro do previsto da legislação pertinente aos repasses financeiros nas parcerias 
público privado. Art. 46. Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria: (Redação dada pela Lei nº 
13.204, de 2015) I - Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização 
da sociedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais 
encargos sociais e trabalhistas; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija; 
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
III - custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da parceria; (Redação dada 
pela Lei nº 13.204, de 2015)
IV - Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, 
desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais
7 Casa alugada em frente a APAE, esta abriga o programa PDEAR bem como os atendimentos prestados neste projeto com 
crianças de 0 a 5 anos e 1 meses, possui custo mensal do ALUGUEL no valor de R$ 4.300,00 para 2025, também possui custo 
mensal de internet, telefone, água, energia elétrica além das demais despesas descritas.
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Farmácia / primeiros socorros Monetária  R$        3.300,00

Clínica do trabalho Monetária  R$        5.500,00

Seguros Monetária  R$        3.300,00

Gás cozinha Monetária  R$        4.263,11

TOTAL DESPESAS CONCEDENTE R$ 846.300,00

 6.5.1-TOTAL GERAL DESPESAS:   R$ 846.300,00  

7-OBSERVAÇÕES GERAIS

PLANO DE TRABALHO ADITIVO 2025

- ALTERADO VALOR GLOBAL

- ALTERADO DATAS DE VIGÊNCIA E DAS METAS

8 – DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as 
penas da Lei, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que:
● Nossos proprietários,  controladores,  diretores respectivos cônjuges ou companheiros 
não são membros do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Art.  
39, III da Lei 13.019/14)
● Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da 
Lei 13.019/2014.
● A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, 
conforme as vedações dos artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14.
● A organização não tem dívidas com o Poder Público;
● Estar  ciente  do  inteiro  teor  da  legislação  que  rege  a  matéria,  em especial  da  Lei  
13.019/2014, tendo as condições legais de firmar a parceria com a administração pública e 
não incorrendo em nenhuma das vedações legais;
● A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de 
documentos apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social, 
comprovantes de residência e outros) e que os apresentará administração pública quando 
solicitado e antes da assinatura da parceira, para fins de conferência;
● A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal 
como proposto, estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de  
que a administração pública não presta consultoria jurídica, técnica, contábil, financeira ou 
operacional;
● A  organização  irá  prestar  contas  dos  bens  transferidos  a  título  de  empréstimo 
temporários pela concedente destinados à consecução do objeto do acordo de cooperação;
● A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações 
comerciais e legais, específicas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, 
que atende às convenções e acordos nacionais e internacionais pertinentes;
● A  associação  irá  receber  e  movimentar  recursos  exclusivamente  em  conta  aberta 
somente  para  fins  de  convênio.
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Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

Balneário Camboriú (SC), 14 de outubro de 2024.

____________________________

Assinatura do Representante OSC

9 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE

DEFERIDO (    )               INDEFERIDO (    )

Balneário Camboriú (SC), ______ de __________________ de 2024

__________________________________________

Responsável pelo órgão repassador de recursos

______________________________

Gestor da parceria
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1 ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LEI 13.019/2014

FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8.489/2017 Art. 24

1 - DADOS DA MINUTA

Edital  n°  13/2023 –  Edital  de  Chamamento
Público

Número do Termo  de COLABORAÇÃO

1º T.AD. FMDCA 03/2023

1.1 - Secretaria ou Fundo

FMDCA - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

1.2 - Gestor da Parceria

GILVANI BASILIO SILVEIRA

1.3 - Data:

1.4 - Forma de Divulgação da Parceria:

▢ Edital de Chamamento
 Inexigibilidade▢

 Dispensa▢

1.5 - Instrumento de Parceria:

 Termo de Fomento▢

▢ Termo de Colaboração
 Acordo de Cooperação▢

1.6 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:
Atendimento interdisciplinar especializado de avaliação e habilitação e reabilitação de crianças e adolescentes entre 0 a
17 anos com atraso no desenvolvimento global1 ou com deficiência intelectual associada ou não a outras deficiências e
suas famílias;

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

Contratação de atendimentos interdisciplinares de avaliação, habilitação e reabilitação de crianças entre 0 a 5 anos e 11

meses com atraso no desenvolvimento global e; a crianças e adolescentes entre 0 a 17 anos e 11 meses com deficiência

intelectual associada ou não a outras deficiências e suas famílias;

DESCRIÇÃO  DO  OBJETO  A  SER  EXECUTADO  E  SEU  DETALHAMENTO,  JUSTIFICATIVA  E  INTERESSE  PÚBLICO,

RELACIONADOS À PARCERIA, INCLUINDO A POPULAÇÃO BENEFICIADA DIRETAMENTE, BEM COMO O DIAGNÓSTICO

DA REALIDADE LOCAL E SEU NEXO COM AS ATIVIDADES OU METAS DA PARCERIA.

CONSIDERAÇÕES

Atuar na Habilitação e Reabilitação e com a prevenção de deficiências e atendimentos interdisciplinares não é um projeto

novo para a APAE, ressalta-se que o programa de Estimulação Precoce e o Serviço de Atendimento Clínico Especializado -

SAESP, já são ofertados pela Instituição desde a sua fundação, em 1984, apenas durante os anos de existência foram

chamados com outras nomenclaturas e perfaziam outras metodologias.

O Serviço de Atendimento Especializado - SAESP atende à demanda de crianças e adolescentes entre 6 e 17 anos com

deficiência intelectual associadas ou não a outras deficiências (38 educandos), que se encontram em idade escolar e

frequentando o ensino regular municipal e estadual. Os atendimentos prestados ocorrem de forma interdisciplinar, com

o  objetivo  de  evitar  possíveis  deformidades,  contraturas,  estimular  o  desenvolvimento  global,  trabalhar  aspectos

ocupacionais  e  funcionais,  subsidiar  o  processo  educativo  na  rede  de  ensino  com  adaptações,  assessorias  e  dar

continuidade no processo terapêutico iniciado muitas vezes no programa de Estimulação Precoce.

Cabe ainda a este programa buscar articular com a rede intersetorial municipal para que os usuários acessem de forma

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO 
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qualitativa os espaços de direito necessários ao seu pleno desenvolvimento. Ainda se ressalta a importância do programa

no acompanhamento do processo de inclusão escolar da pessoa com deficiência.

JÁ em 2012, a APAE criou o Programa de Prevenção de Deficiência: Ações em Rede (PDEAR) com o objetivo de ampliar as

ações para a prevenção de deficiências, desvelar a etiologia das deficiências e atrasos do desenvolvimento e, no caso

destas já instaladas, atuar precocemente para minimizar ou superar suas consequências.

Atualmente o PDEAR divide-se em 3 subprogramas, a saber:

    • Prevenir de A a Z: tem por objetivo informar a comunidade local sobre ações que podem evitar deficiências em

crianças,  por  meio  de  palestras,  entrevistas,  formação  continuada,  encontro  de  gestantes,  distribuição  de  folders,

panfletos, mensagens, cartilhas, teatro informativo, etc.

    •  Programa  Bebê  Essencial:  a  APAE,  em  parceria  com  o  Hospital  Municipal  Ruth  Cardoso,  acolhe  na  UTINEO,

Maternidade  e  Pediatria  a  família  do  bebê  que  apresentou  intercorrência  antes,  durante  ou  após  o  nascimento,

esclarecendo-a sobre as possibilidades de acompanhamento do desenvolvimento infantil, logo após a alta hospitalar. Se

a família aderir ao programa, a APAE acompanha o desenvolvimento global da criança até os seus 24 meses. (8 crianças)

    • Serviço de Estimulação Precoce: Neste serviço são atendidas crianças com atraso significativo no desenvolvimento

global ou deficiência, de 0 a 5 anos e 11 meses. O objetivo é identificar a etiologia do atraso, bem como superar ou

minimizar as consequências do atraso ou deficiência por intermédio de um trabalho multidisciplinar; (35 crianças)

 O PDEAR surgiu a partir de inúmeros questionamentos tais como: por que algumas crianças chegavam com mais de 2

anos para uma avaliação na APAE, se já apresentavam atrasos desde os primeiros meses de vida? Qual era a etiologia

desses atrasos ou deficiências? Como a APAE poderia atuar de forma preventiva (seja de forma primária ou secundária) e

extrapolar os seus muros institucionais? Em quais serviços do município a APAE poderia ou deveria atuar, considerando

sua finalidade? Quais parcerias poderiam ser efetuadas para mudar essa realidade e poder identificar precocemente, já

nos primeiros meses de vida, as crianças com atrasos?

Assim, nos últimos anos a APAE a partir da organização de alguns programas, pode obter resultados qualitativos e

quantitativos no que tange a prevenção de deficiências.

A título de exemplo, o Programa Bebê Essencial,  ressalta-se a paralisação da atuação direta com HMRC desde 2019,−

pois,  demanda de mais profissionais e de um espaço específico, -  entre os anos de 2016 a 2019, a APAE recebeu a

notificação  de  214  nascimentos  com  intercorrência  no  HMRC,  sendo  que  46  dessas  crianças  eram  residentes  no

município,  29  foram  acompanhados  pelo  Programa  e  15  foram  inseridas  na  Estimulação  Precoce.  Este  Programa

enquanto foi possível operacionalizá-lo, de certa forma, solucionou o problema identificado anteriormente de que as

crianças chegavam tardiamente para avaliação, pois permitiu que as crianças fossem assistidas e acompanhadas já nas

primeiras semanas de vida. Ressalta-se a necessidade de ampliação desta atuação, porém, diante da estrutura na qual a

APAE  hoje  se  movimenta,  já  chega  a  seu  limite  espacial  e  profissional,  pois  a  proposta  é  o  atendimento  e

encaminhamento de todos os recém-nascidos com intercorrências no município.  Mas este é um projeto que segue

paralelamente  pois  depende de  investimentos  futuros  e  no  atual  momento  a  APAE  em parceria  com  a  FCEE  está

construindo  uma edificação  em frente  sua  sede atual  para  atendimento  de  crianças  e  adolescentes,  neste  espaço

pretendemos ampliar nossa capacidade de ação, porém dependerá das parcerias que poderão ser firmadas.

Do exposto, vale resgatar algumas ações que evidenciam a participação da APAE na luta pelos direitos da pessoa com
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deficiência, nos últimos 8 anos:

2014 – Pesquisa sobre o Desenvolvimento Neuropsicomotor das crianças inseridas nos Núcleos de Educação infantil da●

Rede Municipal de Educação;

2015 - Elaboração de uma tabela para avaliação do desenvolvimento neuropsicomotor de crianças entre 0 e 3 anos em●

parceria com a Secretaria de Saúde Municipal;  e Elaboração do Guia Prático de Estimulação Essencial,  realizado em

parceria com a Secretaria Municipal de Educação já distribuído no município;

2015 /  2016 –  Elaboração do Guia  Prático dos Direitos da Pessoa com Deficiência,  buscando ainda recursos para●

impressão e distribuição;

2016 – Formação com médico geneticista para até 30 pessoas, para médicos e enfermeiros das Unidades Básicas de●

Saúde,  Hospital  e Consultórios Particulares envolvidos com o planejamento familiar,  nascimento e puericultura e 10

profissionais  das  APAE  que  compõem  a  Região  Litoral  Norte  de  Santa  Catarina.  Foram  realizadas  170  avaliações

etiológicas  com  médico  geneticista.  Estabelecimento  de  ações  intersetoriais  e  criação  de  protocolos  para

referenciamento dos usuários na rede de serviços;

2017-2019– Realização de estudo clínico-genético com médico geneticista, vale ressaltar que de todas as avaliações●

foram abordados 212 pacientes, sendo 183 usuários da APAE, 24 Familiares (F) e 05 externos; com objetivo de Identificar

a etiologia das deficiências (bases genéticas e não-genéticas) das pessoas matriculadas na Associação de Pais e Amigos

dos Excepcionais (APAE) do município de Balneário Camboriú (SC), construindo um banco de dados que fundamente a

proposição de ações públicas para a prevenção das deficiências

2018 - Caderneta de Desenvolvimento Infantil  em parceria com a UNIVALI baseado na Tabela do Desenvolvimento●

elaborada em 2015 e 2016.

2019 – Lançamento do Guia de Desenvolvimento Infantil nas Unidades Básicas de Saúde de Balneário Camboriú;●

2022 – Distribuição das Cadernetas de Desenvolvimento Infantil  nos hospitais,  maternidades, escolas municipais e●

unidades de saúde,  que subsidiará o acompanhamento dos marcos  do desenvolvimento infantil,  na perspectiva da

prevenção e desenvolvimento global das crianças, até os 36 meses;

2022 – Alinhamento da metodologia dos atendimentos de educação especial com as diretrizes CAESP/ FCEE 2020;●

2022 – Lançamento do livro “Diagnóstico e prevenção primária das deficiências intelectuais” de autoria do Dr. João●

Monteiro  de  Pina  Neto,  onde  figura  a  pesquisa  e  estudo  sistemático  de  cerca  de  1200  pessoas  com  deficiências

educandos das APAE desses, 183 casos são específicos da APAE de Balneário Camboriú.

É importante afirmar que todas as ações acima descritas resultaram em um aumento no número de crianças atendidas

no  Serviço  de  Estimulação  Precoce  e  Serviço  de  Atendimento  Clínico  Especializado  e  que  até  então  não  estavam

recebendo atendimento. Por esse e demais fatores nos movemos a buscar novas e renovar sempre parcerias com os

setores governamentais para que atuemos na prevenção e atendimentos para as crianças e adolescentes.

Para finalizar estas considerações iniciais, vale mencionar que a APAE participa diretamente do Conselho Municipal de

Assistência Social (CMAS), Conselho Municipal de Saúde (CMS), Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência (CMDPD),

Conselho  municipal  da  pessoa  Idosa  (CMI)  e  Conselho  Municipal  da  Criança  e  do  Adolescente  (CMDCA).
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JUSTIFICATIVA

Para fundamentar as ações dos programas,  PDEAR e SAESP bem como dos demais serviços prestados a crianças e

adolescentes na APAE, analisam-se as políticas públicas existentes (sejam elas no âmbito municipal, estadual ou federal),

as necessidades identificadas no município e “no fazer” da própria Instituição, sendo que a APAE tem uma história de

mais de trinta e cinco anos.

Das  fundamentações  utilizadas  para  propositura  desse  projeto,  nos  valemos  da  Constituição  Federal  de  1988  que

assegura à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à

educação [...]; na Política Nacional de Atenção Básica, que estabelece a revisão de diretrizes e normas para a organização

da atenção básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF), e o Programa de Agente Comunitário de Saúde (PACS); a

Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 2023 em seu objetivo específicos dentre eles: “Refletir

sobre as dificuldades vivenciadas pela rede de promoção, proteção e defesa dos direitos para o enfrentamento das

violações de direitos humanos de crianças e adolescentes no contexto pandêmico”; “Definir  ações para garantir o pleno

acesso  de  crianças  e  adolescentes  às  políticas  sociais  durante  e  após  a  pandemia,  considerando  as

especificidades/diversidades” e Refletir sobre a necessidade de ampliação do orçamento destinados às ações, programas

e políticas de promoção, proteção, defesa e controle social dos direitos das crianças e dos adolescentes’;

O PDEAR também foi criado para atuar frente a constatação da própria APAE que onde as crianças, na grande maioria,

chegavam  para  avaliação  do  desenvolvimento  neuropsicomotor  com  2  anos  de  idade,  já  apresentando  agravos

secundários a deficiência primária. Outro ponto essencial que foi considerado, é que a etiologia (a causa) deste atraso na

grande maioria não era investigada (e ainda há inúmeras dificuldades neste processo) e, portanto, desconhecida o que

gerava (e ainda gera) dificuldade de se estabelecer um plano de intervenção adequado às necessidades dos usuários,

bem como de adequar ações com a rede de saúde, assistência e educação e políticas públicas eficazes. E, para confirmar

a falta de diagnóstico preciso, bastava analisar os prontuários dos demais usuários da APAE, a maioria com laudo de

deficiência intelectual, sem uma investigação da etiologia dessa deficiência. Esse quadro só foi melhorado, porém não

resolvido, pois a APAE atuou na prevenção.

Somada a esta realidade, a Organização Mundial de Saúde aponta que 70% das deficiências podem ser evitadas com

ações  simples  de  prevenção já  existentes.  Neste  sentido,  pode-se  pensar  que  a  cada  10  crianças  que apresentam

deficiência, 7 poderiam ter uma vida “normal”.

Já no Boletim epidemiológico Volume 54 publicado pela Secretaria de vigilância em saúde e ambiente (2023) traz que as

anomalias congênitas (presentes no nascimento) perfazem, representando 3% do total de nascimentos. Estas anomalias

são responsáveis por cerca de 20,5% dos óbitos infantis, alcançando o segundo posto em importância, após os fatores

perinatais (prematuridade, infecções perinatais, asfixia/hipóxia) e maternos.

Na contramão dos óbitos, o avanço da medicina, a qualificação dos hospitais e dos médicos neonatologistas, pediatras,

enfermeiros  permite  que  crianças  prematuras  de  extremo  baixo  peso,  síndromes,  etc.,  consigam  ser  “salvas”  e

sobreviver. Mas, de nada adianta salvar uma vida e não dar a ela condições adequadas de viver e de se desenvolver

plenamente.

Neste sentido, o próprio Ministério da Saúde vem criando e qualificando o olhar sobre esta parcela da população, que

precisa ser devidamente assistida em suas necessidades. Pode-se citar: a Rede Cegonha, A Portaria nº 1.130, de 5 de
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agosto de 2015 que Institui a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) no âmbito do Sistema

Único de Saúde (SUS) e “tem por objetivo promover e proteger a saúde da criança e o aleitamento materno, mediante a

atenção e cuidados integrais  e  integrados da gestação aos 9 (nove)  anos de vida,  com especial  atenção à  primeira

infância e às populações de maior vulnerabilidade, visando à redução da morbimortalidade e um ambiente facilitador à

vida  com  condições  dignas  de  existência  e  pleno  desenvolvimento”.  A  Portaria  traz  artigos  e  incisos  que  tratam

especificamente  da  vigilância  e  estímulo  do  pleno  crescimento  e  desenvolvimento  da  criança,  em  especial  do

"Desenvolvimento na Primeira Infância (DPI)"; da estratégia para o diagnóstico precoce e a qualificação do manejo de

doenças prevalentes na infância e ações de prevenção de doenças crônicas e de cuidado dos casos diagnosticados, com o

fomento da atenção e internação domiciliar sempre que possível e da atenção à saúde de crianças com deficiência ou em

situações específicas e de vulnerabilidade.

Atualmente, a APAE atende cerca de 238 pessoas com deficiência intelectual associada ou não a outras deficiências.

Destas, 81 são crianças e adolescentes atendidos no PDEAR no Serviço de Atendimento Especializado – SAESP e demais

programas da APAE para este público, porém este projeto abarcará cerca de 45 crianças e adolescentes cadastradas na

APAE.

Vale ressaltar que a proposta deste convênio vem de encontro com, as demandas levantadas no Diagnóstico da Situação

da Criança e do Adolescente do município de Balneário Camboriú elaborado pelo CMDCA e Plano de ação CMDCA, onde

demonstram a necessidade dos serviços de atendimento a pessoas com deficiência intelectual, e ainda com a Resolução

do CONANDA que trata  do desenvolvimento de programas e serviços complementares e  inovadores  da política  de

promoção,  proteção,  defesa  e  atendimento  dos  direitos  da  criança  e  do  adolescente,  permitindo a  contratação  de

profissionais da área da saúde e assistência social para realizar os atendimentos previstos no Objetivo deste projeto.

PÚBLICO ALVO: Crianças e adolescentes entre 0 a 17 anos e 11 meses com atraso no desenvolvimento global ou com

deficiência intelectual associada ou não a outras deficiências.

OBJETIVO GERAL DO PROJETO

Realizar avaliação, acompanhamento e atendimento interdisciplinar a crianças entre 0 a 5 anos e 11 meses com atraso

no  desenvolvimento global  e;  a  crianças  e  adolescentes  entre  0  a  17  anos  e  11  meses  com deficiência  intelectual

associada ou não a outras deficiências.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DO PROJETO

Prestar atendimento interdisciplinar especializado a crianças entre 0 a 5 anos e 11 meses do Programa de Estimulação●

Precoce,  realizando encaminhamentos,  orientações  e  a  garantia  de  direitos  das  crianças  com deficiência  e  de suas

famílias;

Prestar  atendimento  interdisciplinar  a  crianças  e  adolescentes  entre  6  e  17  anos  do  Programa  de  Atendimento●

Especializado, realizando encaminhamentos, orientações e a garantia de direitos das crianças com deficiência e de suas

famílias;

Realizar  avaliação  inicial  de  crianças  e  adolescentes  entre  0  e  17  anos  para  acesso  ao  serviço  com  equipe●
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interdisciplinar;

Prestar atendimentos de terapia pediasuit;●

1.7 - ASSINATURA GESTOR DA PARCERIA 1.8 - ASSINATURA GESTOR DO FUNDO OU SECRETÁRIO
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DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº  

13.019, de 2014, que a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 

Balneário  Camboriú  -  APAE:  dispõe  de  instalações  e  outras  condições 

materiais  para  o  desenvolvimento  das  atividades  ou  projetos  previstos  na 

parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda, 

contratar ou adquirir recursos das parcerias outras bens para tanto.

Balneário Camboriú (SC), 12 de dezembro de 2024.

...........................................................................................

Margid Rinnert Buckstegge

Presidente da APAE
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SELEÇÃO – DECRETO Nº 11.297/2023
email:comissaodeselecaobc@gmail.com

Balneário Camboriú, 11 de novembro de 2024.

PARECER COMISSÃO DE SELEÇÃO - PROTOCOLO N º 96.740/2024 - DESPACHO 3

ASSUNTO: Renovação do Termo de Colaboração n° 003/2023 FMDCA e a Associação de
Pais e Amigos dos Excepcionais de Balneário Camboriú - APAE- Projeto: PDAR-SAIESP

RELATÓRIO

1.Trata-se de solicitação de parecer da Comissão de seleção sobre os documentos anexados ao
protocolo, referente a renovação do Termo de Colaboração 003/2023 FMDCA e APAE, Edital
013/2023, com acréscimo de valor no percentual de 5% para o exercício de 2025, com previsão no
item 9 do Edital.

<9.2. O valor total de recursos disponibilizados será de R$ 6.708.774,61 (Seis Milhões,
Setecentos e Oito Mil, Setecentos e Setenta e Quatro Reais e Sessenta e Um Centavos) no
exercício de Janeiro de 2024 a 31 de Dezembro de 2025. Os valores do exercício de 2025
poderão ser acrescidos pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA
acumulado dos últimos 12 (doze) meses, devidamente aprovado pelo CMDCA. Nos casos das
parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção,
a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias será indicada nos
orçamentos dos exercícios seguintes.=

2.Vale registrar que o presente Parecer toma por base, exclusivamente, os documentos anexados no
Protocolo 96.740/2024, não competindo a esta comissão emitir opinião sobre a conveniência ou
oportunidade dos atos praticados pelo agente público revestido de competência para assinar Termo
de Colaboração.Nota-se que foi apresentado a ata n 657 da reunião do CMDCA, que na pauta 09,
aprovou o reajuste de 5%, também aprovou por ad referendum os planos de trabalhos das parcerias
vigentes, porém não especificou quais.

3. Nota-se também que não é de atribuição desta comissão opinar sobre prorrogação de termos, já
que as atribuições elencadas na lei 13.019/2014 e decreto Municipal 8489/2017 art 2º XIII e art 14
restringem-se a processar e julgar chamamentos públicos.

4.Sendo assim, a Comissão de Seleção através deste parecer visa contribuir com sugestões para o
aprimoramento dos processos das parcerias realizadas através da Lei 13019/2014.

FUNDAMENTAÇÃO

5. Primeiramente, convém asseverar que a lei que rege o presente instrumento é a de número
13.019/2014, com alterações efetuadas pela lei número 13.204/2015, também conhecida como
Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil.

1
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6. Pois bem, sabe-se que a Lei 13019/14, não prevê prorrogações dos Termos, seja porque há a
necessidade de realização do certame após findar-se o prazo pactuado, seja porque os termos
devem ser cumpridos, em especial, que sejam concluídos dentro do prazo estipulado e fixado na
avença.

7. A Lei 13019/14 em seu art. 55 e 57, da Lei 13.019, de 2014, expressa que:

<Art 55 A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da
sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração
pública em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto=

<Art. 57 O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de
metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.=

8. Entretanto, não define quais as situações devem-se usar os instrumentos termo aditivo e apostila,
deixando a critério do regulamento por cada ente federado. Nesse sentido, é importante destacar
que o Decreto Municipal 8489/2017, em seu artigo 35, permite a Administração a prorrogação do
Termo; no entanto, não define as situações de aplicabilidade, vejamos:

<Art. 35. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante termo aditivo, cuja celebração
deve ser solicitada pela organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada,
e ser apresentada na Unidade Gestora em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do
inicialmente previsto, vedada a alteração do objeto aprovado.

9.Todavia, o Decreto Federal 8726/2016,(recentemente alterado pelo Decreto 11.948/2024) que
regulamenta a Lei 13.019/14, estabeleceu em seu artigo 21, a qual destaca a possibilidade da
realização da prorrogação do termo, conforme descrito abaixo (grifei):

<Art. 21. A cláusula de vigência de que trata o inciso VI do caput do art. 42 da Lei nº 13.019,
de 2014, deverá estabelecer prazo correspondente ao tempo necessário para a execução
integral do objeto da parceria, passível de prorrogação, desde que o período total de vigência
não exceda dez anos. (Redação dada pelo Decreto nº 11.948, de 2024)
Parágrafo único. O período total de vigência poderá excepcionalmente ser superior ao limite
previsto no caput quando houver decisão técnica fundamentada da administração pública
federal que, sem prejuízo de outros elementos, reconheça: (Redação dada pelo Decreto nº
11.948, de 2024)
I - a excepcionalidade da situação fática; e (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de 2024)
II - o interesse público no prazo maior da parceria. (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de
2024)”

10. Assim, sempre que a Administração Pública tiver a necessidade de prorrogar o Termo de
Colaboração, deve-se ater ao que determina o dispositivo legal supramencionado, em relação à
justificativa e previsão legal do termo de colaboração inicial.

11. Nesse contexto, deve ser devidamente analisada pela autoridade competente, a existência de
previsão legal no termo de colaboração inicial para tal prorrogação, e se a justificativa se enquadra
em uma das hipóteses elencadas no artigo 21, do Decreto n. 8.726/16, ou seja, se em razão dos
motivos expostos, o caso é uma daquelas hipóteses em que se faz necessário a realização da
alteração contratual através de Termo Aditivo.

12. É devido pontuar que há de ser verificado pela autoridade competente responsável pela
fiscalização, se todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas na contratação estão
mantidas, em atendimento ao artigo 28, com a necessidade de comprovação do atendimento aos
requisitos previstos no art. 33 e 34, tudo de acordo com o que leciona a Lei do Marco Regulatório,
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devendo ainda verificar as modificações do plano de trabalho, o cronograma de desembolso e a
dotação orçamentária.

13. Dessa forma, deve o gestor certificar-se que houve cumprimento aos preceitos acima, em
relação ao documento aprazado.

14. Consigna-se que dentre as obrigações do gestor da parceria — está a de emitir parecer
técnico da prestação de contas final levando em consideração o conteúdo do relatório
técnico de monitoramento e avaliação, conforme art. 61 da Lei 13.019/2014, Decreto Municipal
8489/2017- Art. 40, III; assim como, zelar pelo cumprimento da Instrução Normativa TC n. 33/2024.

15. A ideia da Lei Federal n° 13.019/2014 é reforçar o monitoramento para facilitar a verificação do
cumprimento do objeto e do alcance da finalidade da parceria durante a análise da prestação de
contas, em consonância com o Decreto Federal 8727/2016 Art 67 e art. 41 do Decreto Municipal Nº
8489, de 2017,conforme descrito abaixo (grifei):

<Art. 67. O gestor emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria
celebrada.
§ 1º No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para
fins de avaliação do cumprimento do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 2º Se a duração da parceria exceder um ano, a organização da sociedade civil deverá
apresentar prestação de contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do
cumprimento das metas do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 4º Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou
que já foram realizadas, os pareceres técnicos de que trata este artigo deverão,
obrigatoriamente, mencionar: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
I - os resultados já alcançados e seus benefícios;
II - os impactos econômicos ou sociais;
III - o grau de satisfação do público-alvo;
IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto
pactuado.=

<Art 41 A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos
recursos recebidos no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias a partir do término da vigência
da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.(...)

§ 7º Não será realizada nova parceria, tampouco renovada com Organização da Sociedade
Civil que estiver com prestação de contas pendente de aprovação pela administração pública.

§ 8º Quando o repasse for realizado em parcelas, para cada parcela repassada haverá um
processo de prestação de contas individualizado que será anexado ao processo de
concessão.”

PLANO DE TRABALHO

16. Sabe-se que a Lei 13019/14, em seu artigo Art. 22. e do Decreto Municipal 8489/2017 em seu
Art 21, conforme descritos abaixo (grifei):

<Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo de
colaboração ou de fomento: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre
essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; (Redação dada pela Lei
nº 13.204, de 2015)
II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
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II-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou
dos projetos abrangidos pela parceria; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
III - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles
atreladas; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
IV - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas.
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)”

17. Entende-se que esses requisitos previstos no plano de trabalho original, deverão ser mantidos e
que as alterações que por ventura venham ocorrer através de aditivos ou apostilamento devem
seguir o que preconiza o Decreto Municipal 8489/2017 em seu art 35, e Decreto Federal
8726/2016,(recentemente alterado pelo Decreto 11.948/2024), em seu Art 43, conforme descritos
abaixo (grifei):

<Art 35 A vigência da parceria poderá ser alterada mediante termo aditivo, cuja celebração
deve ser solicitada pela organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada,
e ser apresentada na Unidade Gestora em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do
inicialmente previsto, vedada a alteração do objeto aprovado.”

<Art. 43. O órgão ou a entidade da administração pública federal poderá autorizar ou propor a
alteração do termo de fomento ou de colaboração ou do plano de trabalho, após,
respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade civil ou sua
anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma:
I - por termo aditivo à parceria para:
a) ampliação de até cinquenta por cento do valor global; (Redação dada pelo Decreto nº
11.948, de 2024)
b) redução do valor global, sem limitação de montante;
c) prorrogação da vigência, observados os limites do art. 21; ou
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou
II - por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como:
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes
antes do término da execução da parceria;
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global.
§ 1º Sem prejuízo das alterações previstas no caput , a parceria deverá ser alterada por
certidão de apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil,
para:
I - prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão ou a entidade da
administração pública federal tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos financeiros,
ficando a prorrogação limitada ao exato período do atraso verificado; ou
II - indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros.=

CONSIDERAÇÕES SOBRE O ART 33 E 34 DA LEI 13.019/2014

14. É devido pontuar que, foram anexados alguns documentos ao protocolo, sendo assim, segue a
título de colaboração, um check list com os artigos da lei a serem verificados.

Art 33 Lei 13.019/2014
I objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; Estatuto em anexo

II revogado

III que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra
pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja,
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta

art 56 PU do estatuto
em anexo

4
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IV escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas
Brasileiras de Contabilidade

art 34 § 2º a do
Estatuto em anexo

V POSSUIR:

a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada
no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida a redução
desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma organização atingi-los;

ok anexo ao protocolo

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza
semelhante - formas de comprovação admitidas:

1. instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública,
organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;

2. relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;

3. publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas
pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;

4. currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam
dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;

5. declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de
atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante,
emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da
sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos,
comissões ou comitês de políticas públicas; ou

6. prêmios de relevância recebidos no país ou no exterior pela organização da
sociedade civil.

ok anexo ao protocolo

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento
das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. (§
5º Para fins de atendimento do previsto na alínea c o inciso V, não será necessária a
demonstração de capacidade instalada prévia.)

a ser comprovado pela
comissão de
monitoramento

Art 34 Lei 13.019/2014
II certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa, de

acordo com a legislação aplicável de cada ente federado;
não foi apresentado a
certidão do INSS

III certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão
simplificada emitida por junta comercial;

ok anexo ao protocolo

V cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; ok anexo ao protocolo

VI relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF
da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

ok descrito na ata de
eleição

VII comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado ok anexo ao protocolo

CONCLUSÃO

19. Após a análise do protocolo, a Comissão de Seleção concluiu que, do ponto de vista técnico,
opinamos pelo saneamento dos seguintes apontamentos:

a) Ausência da justificativa da prorrogação, por parte do agente público revestido de

competência para assinar o Termo de Colaboração, e do próprio termo de colaboração a fim

de verificação da previsão legal para prorrogação.

b) Ausência da verificação das condições de habilitação e qualificação, dos artigos 33 e 34,

estão mantidas, conforme grifado no checklist do item 18.

5
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c) Ausência do Plano de trabalho original assinado a fim de verificação, pelo Gestor da

parceria, quanto ao objeto original, às modificações do plano de trabalho, cronograma de

desembolso, previsão de despesas e dotação orçamentária que serão pactuadas através do

Aditivo, se houver interesse e necessidade.

d) Ausência do relatório do Gestor da parceria, sobre a prestação de contas regular.

e) Ausência do Relatório do Gestor e da Comissão de Monitoramento sobre os resultados

alcançados na parceria.

f) Ausência do Relatório da Comissão de Monitoramento referente ao cumprimento das metas

do plano de trabalho.

g) Ausência do Relatório pelo Gestor da parceria, quanto à eficácia e efetividade das ações em

execução ou já realizadas.

20. Relembre-se que não está na seara da Comissão de Seleção, avaliar ou emitir juízo sobre a

necessidade de prorrogar o ajuste, pois essa tarefa envolve aspectos de caráter eminentemente

técnicos e administrativos, além da ponderação de conveniência e oportunidade. São, por isso, de

competência exclusiva da Administração, no entanto, pondera-se que a prorrogação deve

apresentar fundamentos suficientes para serem enquadradas nas hipóteses previstas em lei.

21. Esta Comissão encaminha o devido protocolo, a Secretaria de Controle Governamental e
Transparência Pública e Assessoria Jurídica, a fim de que se manifestem a este respeito em seus
pareceres, conforme suas competências.

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos à disposição para dúvidas que
porventura possam surgir.

Atenciosamente,

____________________________ _____________________________
Carla Goulart Benvenutti Kanashiro Rubia jacinto Rebelo

Presidente Secretária

___________________________________ ___________________________________
Douglas Branco de Camargo Sabrina Sibele Hadlich

Membro Membro

_________________________
Luciana Nardini

Membro

6
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

ESTADO DE SANTA CATARINA

Número da ordem:
543

Verificado em: Data início atividade: Data de emissão:
2024 20/10/2007 19/07/2024

101061 - ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
CNPJ

Inscrição Municipal: 101061
76.698.380/0001-41

Inscrição Municipal: 10000444001

ENDEREÇO
Logradouro:
Complemento:
Bairro:
Cidade: UF:

CEP:
Número:1926

CENTRO
Balneário Camboriú SC

88330-478
1260

NOME / RAZÃO SOCIAL

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Pelo presente é concedido licença para Alvará de Localização de alto grau de risco ao contribuinte:

Área: 0,00 m²

PRINCIPAL:
9430800  -  Atividades de associações de defesa de direitos sociais

SECUNDÁRIA(S):
9493600  -  Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
9499500  -  Atividades associativas não especificadas anteriormente

ATIVIDADE(S) CNAE

VALIDADE CONDICIONADA AO RECOLHIMENTO ANUAL DA TLL, BEM COMO, DA VALIDADE DOS ALVARÁS ANUAIS
EXPEDIDOS PELOS DEMAIS ÓRGÃOS E ENTIDADES FISCALIZADORAS E À REGULARIDADE DO HABITE-SE DO
IMÓVEL.

Atividade econômica de alto grau de risco: atividades econômicas que exigem vistoria prévia por parte dos
órgãos e das entidades responsáveis pela emissão de licenças e autorizações, antes do início do funcionamento
da empresa.(Lei Ordinária 4091/2017, Art. 9, VIII.).

A concessão do alvará de licença e localização para os estabelecimentos que desenvolvam atividade econômica
de alto grau de risco, deverá ser precedida da manifestação da Secretaria da Saúde, através do Departamento
de Vigilância Sanitária, Secretaria de Meio Ambiente, como também do Corpo de Bombeiros Militar de Santa
Catarina, nos termos da legislação específica.(Lei Ordinária 4091/2017, Art. 27, III).

ALTO GRAU DE RISCO
ATIVIDADES ECONÔMICAS

PROTOCOLO - 68.149/2024
ALVARÁ PROVISÓRIO

VIABILIDADE PROVISÓRIA CONFORME MEMORANDO 1DOC 34.849/2024.
VÁLIDA ATÉ 18/01/2025.

Por força da decisão liminar concedida na Ação Civil Pública 5011213-20.2024.8.24.0005, proposta pelo
Ministério Público de Santa Catarina, é obrigatório que o estabelecimento solicitante se ajuste às normas
vigentes de acessibilidade e as especificações técnicas dispostas na NBR N. 9050/2020, sob pena de
indeferimento do alvará de funcionamento no momento de sua renovação.

OBSERVAÇÕES

CÓDIGO VALIDAÇÃO: DEIL-TIPXFIXAR EM LOCAL VISÍVEL
Rua Dinamarca, 320 - 88338-900 - Balneário Camboriú/SC - 47 32677000 - tributos@bc.sc.gov.br
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SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO

ESTADO DE SANTA CATARINA

Número da ordem:

10216/2024
Data de emissão: Valido até:
01/01/2024 31/12/2024

ALVARÁ CONCEDIDO PELO MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ:

101061 - ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 76.698.380/0001-41

Inscrição Municipal: 10000444001

ENDEREÇO ESTABELECIMENTO
Logradouro:
Complemento:
Bairro:
Cidade: UF:

CEP:
Número:RUA 1926

CENTRO
Balneário Camboriú SC

88330-478
1260

INSC. MUNICIPAL
101061

INSC. ESTADUAL INÍCIO ATIVIDADE
20/10/2007

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
NOME FANTASIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

CÓDIGO DE CONTROLE
CUXI-LSAK

RAZÃO SOCIAL

ALVARÁ SANITÁRIO RENOVAÇÃO

CNPJ

Não se aplica
CLASSIFICAÇÃO GERAL DE RISCO

PRINCIPAL:
9430800  -  Atividades de associações de defesa de direitos sociais

SECUNDÁRIA(S):
9493600  -  Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
9499500  -  Atividades associativas não especificadas anteriormente

ATIVIDADE(S) CNAE

O estabelecimento supracitado está autorizado a desempenhar as atividades descritas no local informado, conforme
a Lei Estadual nº 6.320 de 20 de dezembro de 1983 e seus regulamentos; c/c Lei complementar nº 40, de 10 de
Julho de 2019; c/c Lei Complementar nº 55, de 20 de dezembro de 2019; c/c Decreto Municipal nº 8.766 de
dezembro de 2017.

  PROTOCOLO 1DOC N.041/2024. PASTA VISA 10762

OBSERVAÇÕES

É OBRIGATÓRIO FIXAR O ALVARÁ EM LOCAL VISÍVEL NO ESTABELECIMENTO
A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado

https://www.bc.sc.gov.br/
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Protocolo: [ 0787 / 2024 ] - Correspondências Diversas Externas
Setor: Diretoria de Gabinete da Presidência

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO

Atesto para os devidos fins que a entidade APAE - Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais, com sede na Rua 1926, nº 1260, Centro, município de Balneário Camboriú/SC, inscrita
no CNPJ sob o nº 76.698.380/0001-41, encontra-se em pleno e regular funcionamento nos últimos 12
(doze) meses, seguindo suas finalidades estatutárias, sendo a sua Diretoria atual constituída dos
seguintes membros:

Presidente: Margid Rinnert Buckstegge. RG: 307.094     CPF: 418.432.749-49.

Vice-Presidente: Denise Payerl Basso. RG: 1.330.195     CPF: 448.609.609-63.

Tesoureira: Edla Aparecida da Costa Sens. RG 120.0194     CPF: 501.393.219-68.
 

Balneário Camboriú, 02 de fevereiro de 2024.
 
 

David Fernandes
Presidente
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
GABINETE DO PREFEITO
SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO GOVERNAMENTAL

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO

Atesto para os devidos fins, e para que surta seus efeitos legais, que a entidade
“Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE”, com sede na Rua 1926, nº
1.260, na cidade de Balneário Camboriú/SC, inscrita no CNPJ sob nº 76.698.380/0001-41,
fundada no ano de 1984, está em pleno e regular funcionamento nos últimos 12 (doze)
meses,  cumprindo  suas  finalidades  estatutárias,  sendo  a  sua  Diretoria  em  exercício,
constituída dos seguintes membros:

Presidente:
Nome: Margid Rinnert Buckstegge
RG: 307.094
CPF: 418.432.749-49
Endereço residencial: Rua 2450, nº 300, Centro – Balneário Camboriú/SC.

Vice-presidente:
Nome: Edla Aparecida da Costa Sens
RG: 120.0194
CPF: 501.363.219-68
Endereço residencial: Rua 1800, nº 116, Centro – Balneário Camboriú/SC.

Tesoureira:
Nome: Denise Payerl Basso
RG: 1.330.195 
CPF: 488.609.609-63
Endereço residencial: Rua 1500, nº 900, apto 10, Centro – Balneário Camboriú/SC.

Balneário Camboriú, 05 de fevereiro de 2024.

FABRÍCIO JOSÉ SATIRO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal   

Balneário  Camboriú –  Capita l  Catar inense do Turismo -  CNPJ 83.102.285/0001-07
Rua Dinamarca,  320 –  Paço Municipal  -  CEP 88338-900 –  (47)  3267-7000

FABRICIO JOSE SATIRO DE 

OLIVEIRA:97441805953

Assinado de forma digital por FABRICIO JOSE SATIRO DE 

OLIVEIRA:97441805953 

Dados: 2024.02.06 13:33:57 -03'00'
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                            JOYCE WEBER SANTANA 

Rua Rio Negro nº 167. 

Camboriú -SC 

Telefone: (47) 996638934 

Idade: 26 

Estado Civil: Solteira 

                                    ESCOLARIDADE 

Ensino Médio Completo. 

                                    EXPERIÊNCIA 

Empresa: APAE de Balneário Camboriú 

Cargo: Auxiliar de Escritório 

Período: 2018 até o momento. 

Tenho disponibilidade aos finais de semana e dia de semana as 

18:00. 

                             OBJETIVO 

Desenvolver com responsabilidade e eficiência as funções e através 

da prática aprimorar continuamente e qualidade do trabalho, 

dedicando-me ao ambiente de trabalho e funções. Procurando 

melhorar o meu desempenho para adquirir experiência e 

consequentemente desenvolver um ótimo serviço.  

COMPROMETIMENTO 

• Dedicação e empenho para alcançar resultados desejados pela 

empresa e sua liderança. 

• Disposição para aprender e melhorar a cada dia. 

• Mostrar minha capacidade de desenvolver um excelente serviço. 

• Responsável e pontual. 

• Rápida adaptação ao ambiente e a equipe de trabalho. 
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ANA PAULA MANJABOSCO FRANDOLOSO  

   

Brasileira, casada, 41 anos. 

Rua Guaraparim, número 130. 88348077 Camboriú SC. 

Tel: (47) 99144-2392 

E-mail: anapaulamanjabosco@gmail.com 

 

OBJETIVO 

• Apresentação do Currículo. 

 

 

RESUMO DAS QUALIFICAÇÕES 

• Profissional fisioterapeuta com 16 anos de experiência. 
 

• Experiência acadêmica e profissional nas áreas de Neurologia, Fisioterapia 
Pélvica, Traumatologia, Saúde Pública, Hospitalar e Respiratória. 

 
 

• Criatividade, responsabilidade, determinação e comprometimento. 

 

 

FORMAÇÃO ACADÊMICA  

 

 
• Pós Graduação: Fisioterapia Neurológica Adulto e Pediátrica. Inspirar- 

Curitiba PR.   
 

• Pós Graduação: Especialização Lato Sensu Uroginecologia  e Saúde da 
Mulher.  Grupo Educacional CBES. Porto Alegre- RS. 

 
• Ensino Superior: Fisioterapia.  UNIJUÍ- Ijuí RS. Conclusa em Julho 07. 

 
 
 
 

 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
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• APAE – Balnério Camboriú:  Março  2014  até o momento,  

Fisioterapeuta  responsável por todos atendimentos de fisioterapia do 
Programa PDEAR, realiza avaliações iniciais,   encaminhamentos médicos e 
para  exames de RX, encaminhamento para CCR, orientação familiar, 
adaptações  e confecções de materiais e equipamentos. 
 

• Atendimentos Domiciliares: Janeiro 2023 até o momento. Atendimentos de 
fisioterapia neuropediátrica, para crianças que apresentam Atraso Motor.  
 
 

• APAE – Horizontina RS:  Agosto 2007 até dezembro 2013. 
Fisioterapeuta  responsável por todos atendimentos de fisioterapia em solo,  
realiza encaminhamentos médicos, orientação familiar, adaptações  e 
confecções de materiais e equipamentos para otimizar qualidade de vida dos 
pacientes. 
 

• FISIOFIT PILATES- Horizontina RS: Janeiro 2011 até Dezembro 2013.  Sócia 
proprietária da Clínica atua como fisioterapeuta nas áreas de Fisioterapia 
Pélvica,  traumatologia,  neurologia e respiratória. Atendimento particular e 
convênio com o COFRON (Consórcio Regional Fronteira Noroeste). 
 
 

• Secretaria Municipal de Saúde de Horizontina RS:  Fevereiro 09 até 
dezembro10. Fisioterapeuta, responsável por  atendimentos fisioterápicos  
ambulatoriais,  visitas  e atendimentos domiciliares, organização de grupos de 
hipertensos, grupos de caminhadas e encaminhamento para Centro de 
Reabilitação  de Alta Complexidade. 
 

• Hospital Oswaldo Cruz de Horizontina RS: Substituição da profissional 
técnica responsável, atendimentos particulares e SUS em traumatologia e 
fisioterapia respiratória. 

 
•  Centro de Atividades Aquáticas –APAE- Horizontina. Agosto 07 até 

dezembro 08. Fisioterapeuta orientadora de turmas de hidroterapia,  com 
ênfase na reabilitação aquática. 

 

 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

 

• Participação de Curso Internacional De Base em Uroginecologia e Urologia. 
Faculdade Inspirar. Curitiba PR. Agosto 2012. 

 
• Representante legal da APAE de Horizontina no Conselho Municipal de Saúde. 

Janeiro 2012 até o momento. 
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EDUCAÇÃO

EXPERIÊNCIAS

ADRIANA CHÍXARO
GRADUADA EM SERVIÇO SOCIAL

Assistente Social desde 2010,
apaixonada pela profissão, com  
experiência na Área da Saúde e  Gestão
Estadual de Assistência Social.
Capacidade técnica e humanizada para
solucionar problemas complexos.
Facilidade em desenvolver bom
relacionamento interpessoal,
comprometimento e boa colaboração
em equipes.

CONTATO

(47) 99602 5980

adriana_chixaro@hotmail.com

Faculdade Metropolitana de Manaus -
FAMETRO
Graduada em Serviço Social

01/2006 - 12/2009

SOBRE MIM

Trabalhar em equipe / Gestão de
Pessoas;
Resolver problemas e entender as
necessidades dos usuários
atendidos;
Conhecimento de políticas públicas
de assistência social relacionadas
aos direitos dos usuários.

REPÓRTER FOTOGRÁFICO
REGISTRO Nº 0040450/RJ

HABILIDADES

Assistente Social

Acompanhamento social dos usuários e famílias;
acompanhamento e capacitação de cuidadores e
colaboradores; elaboração de Plano de Acompanhamento
Individual e Relatório Situacional Interdisciplinar sobre
cada criança; encaminhar, discutir, planejar intervenções
necessárias ao acompanhamento das Crianças e suas
famílias quanto ao sistema de garantias e direitos;
elaboração do relatório social; Coordenação de projetos
de intervenção, entre outros.

Abrigo Casa Lar Luz do Caminho - Florianópolis, SC
12/2023 - 02/2024

Balneário Camboriú, SC

Assistente Social

Participar das avaliações da Equipe Técnica; Avaliação
inicial (de ingresso no serviço); Repassar aos
familiares/responsáveis as normas da instituição, os
serviços disponíveis e rotinas; Informar e encaminhar o
usuário e seus familiares aos recursos da comunidade,
bem como aos programas sociais existentes; Acompanhar
o usuário cuja questão social necessite da orientação do
Serviço Social; Realizar visita domiciliar; Participar das
reuniões de Equipe Interdisciplinar; Encaminhar para
benefícios eventuais, bem como organizar doações;
Atender demandas de matéria do Serviço Social, tais
como: violência doméstica, toda e qualquer violação de
direitos; Trabalhar de forma interdisciplinar com
participação de psicóloga, fonoaudióloga, pedagoga e
fisioterapeuta, a fim de garantir melhores resultados para
o usuário, entre outras atividades. 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE  
- Balneário Camboriú, SC
02/2024 - Atual

CRESS N° 010354 - 12ª REGIÃO
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CURSOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

Curso de Direitos Humanos e Democracia
Instituição: IBRASFOR
Carga Horária: 120h

Curso de Políticas Sociais
Instituição: IBRASFOR
Carga Horária: 120h

Curso Gestão do SUS
Instituição: IBRASFOR
Carga Horária: 120h

Curso de Trabalho Social com Famílias
Indígenas
Instituição: IBRASFOR
Carga Horária: 120h

Curso de Formação Profissional em
Saúde
Instituição: IBRASFOR
Carga Horária: 120h

Curso de Direito à Assistência Social
Instituição: IBRASFOR
Carga Horária: 120h

Curso de Cuidador de Idosos
Instituição: INTER – Instituto de Treinamento e
Especialização em Emergência e Resgate
Carga Horária: 60 Horas

Curso de Psicologia Hospitalar
Instituição: INTER – Instituto de Treinamento e
Especialização em Emergência e Resgate
Carga Horária: 10 Horas

EXPERIÊNCIAS

Estágio de Serviço Social

identificar e analisar as políticas e indicadores sociais
relacionados aos trabalhadores da Construção Civil;
Acompanhamento aos funcionários da Construtora;
Elaboração/aplicação de projeto de intervenção do
Serviço Social; palestras e orientações
multidisciplinares; entre outras atividades. 

Construtora Andrade Gutierrez - S/A - Manaus, Am
2007 - 2009

Assistente Social

Plantonista na UPA 24h Madureira; Coordenadora da
Equipe Social; Trabalho em Equipe Multiprofissional.
Contribuir com o atendimento humanizado e com o
acesso dos usuários do SUS; Elaboração de relatório
mensal de atividades; Atendimento social a pacientes
e seus familiares, prestando as devidas orientações e
assistência; articulação com outras unidades de saúde
para transferência de pacientes, entre outras
atividades.

Instituto Brasil Saúde - Rio de Janeiro, RJ
09/2012 - 12/2019

Professora Curso de Técnico de
Enfermagem 

Disciplina <Ética Profissional e Bioética= - Carga-horária
30 horas (18/06/2021 a 28/06/2021)

FAMETROTECH EDU. PROF. LTDA - Parintins, Am

Analista Técnico - Serviço Social

Apoio técnico e operacional à otimização da Gestão dos
Serviços Socioassistenciais ofertados no que se refere à
capacitação, coordenação e monitoramento envolvendo a
Política Estadual da Assistência Social do Amazonas;
Análise e elaboração de parecer técnico e manifestação
de Planos de Trabalhos para captação e execução dos
serviços socioassistenciais via emendas parlamentares, de
Organizações da Sociedade Civil (OSC´s) e dos 62
Municípios do Estado do Amazonas; Apoio técnico nas
ações emergenciais/calamidade pública, com o objetivo
de atender a população da capital e dos 62 municípios no
Estado do Amazonas, entre outras atividades.

AADESAM - Agência Amazonense de Desenvolvimento
Econômico, Social e Ambiental  - Manaus, Am.
11/2021 - 12/2023

Assistente Social

Coordenadora de Equipe Multiprofissional Itinerante
Realização de visitas domiciliares a pacientes em
tratamento para Covid-19; monitoramento dos resultados
em seu diagnóstico, tratamento e recuperação;
encaminhamento para outros serviços da esfera pública
quando necessário; Encaminhar para benefícios eventuais,
bem como organizar ações emergenciais, entre outras
atividades.

Secretaria Municipal de Saúde - Parintins, Am
05/2020 - 10/2021
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CURSOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

Treinamento sobre Sistema de Gestão
Integrada – SGI
Instituição: Andrade Gutierrez
Carga Horária: 08 Horas

Treinamento de 5S
Instituição: Andrade Gutierrez
Carga Horária: 10 Horas

Curso Qualidade no Atendimento ao
Cliente
Instituição: SENAI
Carga Horária: 20 Horas

Curso Operador de Microcomputador
(Windows, Word, Excel)
Instituição: SENAC
Carga Horária: 60 Horas

Oficina de Atualizações em Metodologia
de Trabalho
Instituição: UGPI (PROSAMIM / Governo do
Amazonas)
Carga Horária: 16 Horas

Curso de Ações Temáticas de
Sensibilização
Instituição: UGPI (PROSAMIM / Governo do
Amazonas)
Carga Horária: 16 Horas

Curso de Integração Pedagógica
Instituição: FAMETRO
Carga Horária: 20 Horas

Workshop – Formação de Gestores e
Equipe de RH do Projeto Inclusão de
Pessoas com Deficiência
Instituição: Andrade Gutierrez e Instituto Paradigma
Carga Horária: 08 Horas

Curso Atualização em Elaboração de
Planos de Assistência Social
Instituição: CETAM
Carga Horária: 40 Horas

Encontro de Gestores
Instituição: Secretaria do Estado de Assistência Social
- SEAS / Governo do Amazonas
Carga Horária: 20 Horas

Curso de Liderança Hospitalar
Instituição: INTER – Instituto de Treinamento e
Especialização em Emergência e Resgate
Carga Horária: 10 Horas

Curso de Humanização para Profissionais
de Saúde
Instituição: INTER – Instituto de Treinamento e
Especialização em Emergência e Resgate
Carga Horária: 08 Horas

Curso de Suporte Básico de Vida
Instituição: INTER – Instituto de Treinamento e
Especialização em Emergência e Resgate
Carga Horária: 08 Horas

Qualificação Profissional em Atualização
sobre Especificidade e Interfaces da
Proteção Social Básica no SUAS
Instituição: CETAM
Carga Horária: 40 Horas

Organização da 14ª Conferência Estadual
de Assistência Social do Amazonas
Instituição: SEAS /CEAS / Governo do Amazonas
Carga Horária: 20 Horas

Capacitação de Gestão do Cadastro
Único e Programa Auxílio Brasil
Instituição: Secretaria do Estado de Assistência Social
- SEAS
Carga Horária: 32 Horas

I Encontro Estadual da Proteção Social
Especial e das Ações Estratégias do PETI
Instituição: Secretaria do Estado de Assistência Social
- SEAS
Carga Horária: 40 Horas

Curso Responsabilidade Social
Instituição: FAMETRO
Carga Horária: 10 Horas

Capacitação: A Técnica de Escuta
Especializada
Instituição: SETE -  Sistema de Ensino e Treinamentos
Estratégicos
Carga Horária: 08 Horas
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Curriculum Vitae 
 
Dados Pessoais: 

Identificação: 

 
ALINE DA SILVA ROMANO 

Nome: Aline da Silva Romano Data de Nascimento: 11/08/1979 

Endereço: 

Rua: Lico Amaral n 458. 

Bairro: Dom Bosco/Cidade: Itajaí / CEP: 88.307-010 

Telefones: (47) 9 97196170/ (47) 3349-9818 

E-mail: aline.romanno@hotmail.com 
 
 
Formação Escolar: 

Entidade: Faculdade Pólis Civitas. 

Formação: Pós-Graduação em Autismo com base no modelo estruturado ao 

atendimento clínico-ambulatorial – EAD (cursando) 

Entidade: Faculdade Inspirar 

Formação: Pós-Graduação em Fisioterapia Neurofuncional. 

Entidade: UNESC – Universidade do Extremo Sul Catarinense. 

Formação: Pós-Graduação em Rede de Atenção à Saúde de Pessoas com 

Deficiência. 

Entidade: Universidade do Vale do Itajaí-UNIVALI. 

Formação: Bacharelado em Fisioterapia. 

 
Experiência Profissional na área da Saúde. 

02/2018 - 08/2023 Atendimento Neurofuncional Empresa: APAE – Escola Feliz - 

Balneário Camboiú. 

01/02/2018 – 30/06/2018 Stark Studio de Pilates. 

01/2014 - 08/2022 Atendimento domiciliar Fisioterapia/Hidroterapia/Ginastica 

Laboral e Fisioterapia Dermato Funcional. 

04/2012 - 07/2012 Estágio supervisionado curricular 

Empresa: Hospital UNIMED LITORAL 

02/2012 - 04/2012 Estágio supervisionado curricular 

Empresa: Hospital Universitário Pequeno Anjo. 

03/2011 – 05/2011 Estágio voluntário 

Empresa: Clinica de Fisioterapia UNIVALI 
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10/2012 –12/2012 Monitoria Voluntária em Reumatologia 

Empresa: Clinica de Fisioterapia UNIVALI 

03/2011 –07/2011 Monitoria Voluntária em Pediatria 

Empresa: Clinica de Fisioterapia UNIVALI 

05/2008 –12/2008 04/2009 –11/2009 Estágio Voluntário 

Empresa: Hospital Universitário Pequeno Anjo 

 
Outras Informações 
Fisioterapia no TEA 08/2023. 
Fisioterapia Neurologica 09/2023. 

Workhop sobre Tecnologia Assistiva na Reabilitação Ortoneurofuncional 

05/2019. 

Palestra Neurodiversidade: Autismo e Preconceito 03/2019. 

Curso Massagem relaxante com pedras quentes, 2012. Gorete centro técnico de 

Estética. 

Curso Bambu Massagem, 2012. Gorete centro técnico de Estética. 

Curso Massagem modeladora, 2012. Instituto Fisiomar. 

Congresso Internacional Rede Unida 06 á 09 de maio 2012, com apresentação 

do trabalho: Atividade de Educação em saúde na comunidade da Praia Brava: 

Relato de experiência. Escola da Coluna com Agentes Comunitárias de Saúde 

na UBS; Educação em Saúde em um grupo de incontinência urinária em uma 

unidade básica de saúde. 

Participação Congresso Sul brasileiro de Dor, 16, 17 e 18 de abril de 2009. 

Participação 2º Simpósio Nacional sobre Síndrome da Imunodeficiência 

adquirida 12 e 13 março de 2012. 

Participação como monitora do OPA -Opção Profissional por Área, outubro 2011. 

Apresentação do trabalho Voluntário na Semana de Iniciação Cientifica do curso 

de Fisioterapia UNIVALI - Itajaí, Tema: Conhecendo a Rede de Atenção à Saúde 

do Município de Itajaí/SC. Novembro de 2011. 

Participação do I Encontro Mão de Vida, Saúde Humanizada no Combate ao 

Câncer de Mama 02 dezembro 2011. 

Participação Congresso Sul brasileiro de Dor, 16, 17 e 18 de abril de 2009. 

Participação na 8º Peregrinação Santa Paulina, 01 e 02 maio 2009. 

Participação na 7º Peregrinação Santa Paulina, 16 e 17 maio 2008. 
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Cátia Bibiano dos Santos 

Psicóloga CRP 12/16785 
 

Informações gerais 
 
33 anos – 28/10/1989 
Rua Londres, n° 82,  
Ed. Zart XXIII, ap. 201 
Santa Regina – Camboriú SC 
Telefone: (47) 9.9786-0400 
Email: cbspsicologia@gmail.com 

 
Formação Acadêmica 

 

• Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI  
Formação em Terapia Cognitiva Comportamental, 2022. 
 

• Instituto de Pós-Graduação – IPOG Florianópolis 
Avaliação Psicológica, cursando. 
 

• Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI 
Psicologia, 2018. 

 

• Escola Técnica Geração Itajaí 
Curso Técnico em Enfermagem, 2011. 

 

• Ensino Médio completo. 
             E.E.B Profª Maria da Glória Pereira – Balneário Camboriú, 2006. 
 
 

Experiência Profissional 
 

• Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE 
 Psicóloga. 
 Fevereiro de 2019 até o momento. 

Rua 1926, n°1260 – Centro Balneário Camboriú. 
Tel. (47) 3367-0636. 
 

• Cuidar Child Care Eireli ME 
Psicóloga clínica e domiciliar. 
Março de 2018 até o momento. 
Av. Osvaldo Reis, n° 697, Fazenda - Itajaí. 
Tel. (47) 3517-1172. 

 

• Hospital e Maternidade Marieta Konder Bornhausen 
Técnica em enfermagem, UTI neonatal. 
Agosto de 2013 – dezembro de 2016. 
Av. Marcos Konder, n° 1111 – Centro Itajaí 
Tel. (47) 3249-9437. 
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GIOVANA DOS SANTOS 

 
Rua Rio Tijucas, N° 113 – Bairro Rio Pequeno 
Camboriú – SC 
Telefone: (47) 9.9673-8701 
 

ESCOLARIDADE 

Ensino Superior Completo – UNIAVAN / ADMINISTRAÇÃO  
 

EXPERIÊNCIA 

Empresa: APAE de Balneário Camboriú 

Cargo: Auxiliar Administrativo 

Período: Abril/2015 até o momento 
 
 
Empresa: Oceans Surf Skate Shop 

Cargo: Caixa 

Período: Fevereiro/2014 à Abril/2015 
 

OBJETIVO 

Trabalhar com integridade e eficiência nas tarefas e, por meio da 
prática, aprimorar continuamente a excelência do trabalho, 
comprometendo-me com o ambiente profissional e as 
responsabilidades atribuídas. Buscar constantemente o 
aperfeiçoamento do desempenho para adquirir experiência e, assim, 
fornecer um serviço de qualidade excepcional. 

 

 

• Dedicação e empenho para alcançar resultados desejados pela 
empresa e sua liderança. 

• Disposição para aprender e melhorar a cada dia. 
• Mostrar minha capacidade de desenvolver um excelente serviço. 
• Vontade de aprender e melhorar constantemente. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
76.698.380/0001-41
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
23/05/1986

 
NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R 1926

NÚMERO
1260

COMPLEMENTO
********

 
CEP
88.330-003

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
BALNEARIO CAMBORIU

UF
SC

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
28/08/2004

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/10/2024 às 17:36:14 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Nome (razão social): ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CNPJ/CPF: 76.698.380/0001-41

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 240140244637963
Data de emissão: 07/08/2024 14:17:01
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 03/02/2025

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 07/08/2024 14:17:01

A
ss

in
a

d
o

 p
o

r 
S

E
C

R
E

T
A

R
IA

 D
E

 E
S

T
A

D
O

 D
A

 F
A

Z
E

N
D

A
 -

 C
N

P
J:

 8
2

.9
5

1
.3

1
0

/0
0

0
1

-5
6

 -
 D

a
ta

/H
o

ra
: 

0
7

/0
8

/2
0

2
4

103 / 126



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
CNPJ: 76.698.380/0001-41 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:00:17 do dia 12/07/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/01/2025.
Código de controle da certidão: 6F50.17D1.887D.79F2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
CNPJ: 76.698.380/0001-41 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:00:17 do dia 12/07/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/01/2025.
Código de controle da certidão: 6F50.17D1.887D.79F2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 76.698.380/0001-41
Razão

Social: APAE ASSOC PAIS AMIGOS EXCEPCIONAIS

Endereço: R 1926 1260 / CENTRO / BALNEARIO CAMBORIU / SC / 88330-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:03/10/2024 a 01/11/2024

Certificação Número: 2024100319480515890887

Informação obtida em 09/10/2024 15:48:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

09/10/2024, 15:48 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Rondônia
Roraima
Santa Catarina
São Paulo
Sergipe
Tocantins.

A certidão terá validade de 180 dias após sua emissão

Certidão da Receita Federal (CND da Receita Federal)
O objetivo da emissão da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União é
atestar a veri�cação �scal de todos os débitos de todos os estabelecimentos da empresa, ou seja, tanto matriz quanto
suas �liais.

Importante destacar que a partir de 20 de outubro de 2014 o governo federal extinguiu a Certidão de Débitos da
Previdência Social (CND INSS), uni�cando as certidões que fazem prova da regularidade �scal de todos os tributos
federais, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da
Fazenda Nacional (a notícia completa você pode ler neste link).

Portanto, como a certidão da Receita Federal inclui todas as pendências relativas às contribuições previdenciárias, a
certidão do INSS (ou certidão previdenciária) não existe mais.

A emissão da Certidão Negativa de Débitos Federais é bastante simples: é só acessar o portal da Receita Federal e
fornecer o número do CNPJ. A CND da Receita Federal vale por 180 dias.

Certidão de regularidade com relação ao FGTS (CND FGTS)
A CND FGTS é emitida pela Caixa Econômica Federal, e conforme destacado
pela própria instituição a regularidade perante o FGTS é condição obrigatória
para que o empregador possa relacionar-se com os órgãos da Administração
Pública e com instituições o�ciais de crédito.

Para conseguir obter o Certi�cado de Regularidade do FGTS – CRF, o
empregador deve estar em dia:

Com as obrigações para com o FGTS, considerando os aspectos
�nanceiro, cadastral e operacional;
Com o pagamento das contribuições sociais instituídas pela Lei Complementar nº. 110/2001;
Com o pagamento de empréstimos lastreados com recursos do FGTS. 

A certidão de regularidade com relação ao FGTS é emitida no portal da Caixa Econômica Federal e sua validade é de 30
dias a contar a partir da data de emissão.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
Desde de 4 de janeiro de 2012, a Justiça do Trabalho passou a emitir a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
documento obrigatório para participação em licitações públicas.

A Certidão Negativa de Débito Trabalhista é emitida com base nas informações remetidas pelos 24 Tribunais Regionais
do Trabalho do país. De acordo com o Tribunal Superior do Trabalho, essas informações:

<...incluem as obrigações trabalhistas, de fazer ou de pagar, impostas por sentença, os acordos trabalhistas
homologados pelo juiz e não cumpridos, os acordos realizados perante as Comissões de Conciliação Prévia
(Lei nº 9958/2000) e não cumpridos, os termos de ajuste de conduta firmados com o Ministério Público do
Trabalho (Lei nº 9958/2000) e não cumpridos, as custas processuais, emolumentos, multas, honorários de
perito e demais despesas oriundas dos processos trabalhistas e não adimplidas=.

Em outras palavras, a CNDT atesta que a empresa está em dia com as regularidades trabalhistas. A certidão é válida por
180 dias e é emitida pelo portal do Tribunal Superior do Trabalho.

Certidão Negativa de Tributos Mobiliários e Imobiliários
Trata-se de um documento municipal, ou seja, é expedido pelas Prefeituras. Assim como as Certidões Negativa de
Débitos municipais, a de Tributos Mobiliários e Imobiliários varia de município para município, sendo que:

CDN Mobiliária: garante a inexistência de débitos referentes ao ISS e às taxas relacionadas à prestação de serviços.
CND imobiliário: atesta que o imóvel não possui dívidas relacionadas ao IPTU ou a outras tarifas imobiliárias, como:
taxa de asfalto, de conservação, de iluminação pública e de coleta de lixo.

Para emitir a Certidão Negativa de Tributos Mobiliários e Imobiliários o recomendável é veri�car junto a sua Prefeitura se a
emissão pode ser feita online ou se deve ser presencial.



107 / 126

https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/certidaoNegativa.jsp
https://www.sefaz.rr.gov.br/siate/servlet/wp_siate_emitircndcentralservicopublica
http://www.sef.sc.gov.br/servicos-orientacoes/diat/certid%C3%B5es-de-d%C3%A9bitos-estaduais-cnd
https://www10.fazenda.sp.gov.br/CertidaoNegativaDeb/Pages/EmissaoCertidaoNegativa.aspx
http://www.sefaz.se.gov.br/conteudo/63
http://www.sefaz.to.gov.br/empresa/certidao-e-situacao-fiscal/cnd---certidao-negativa-de-debitos/
http://g1.globo.com/economia/noticia/2014/10/governo-unifica-certidao-negativa-de-debitos.html
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1
https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp
http://www.tst.jus.br/certidao
https://www.treasy.com.br/blog/iss-imposto-sobre-servicos
https://www.treasy.com.br/
Highlight
Importante destacar que a partir de 20 de outubro de 2014 o governo federal extinguiu a Certidão de Débitos da
Previdência Social (CND INSS), unificando as certidões que fazem prova da regularidade fiscal de todos os tributos
federais, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da
Fazenda Nacional (a notícia completa você pode ler neste link).
Portanto, como a certidão da Receita Federal inclui todas as pendências relativas às contribuições previdenciárias, a
certidão do INSS (ou certidão previdenciária) não existe mais.
A emissão da Certidão Negativa de Débitos Federais é bastante simples: é só acessar o portal da Receita Federal e
fornecer o número do CNPJ. A CND da Receita Federal vale por 180 dias.



Rondônia
Roraima
Santa Catarina
São Paulo
Sergipe
Tocantins.

A certidão terá validade de 180 dias após sua emissão

Certidão da Receita Federal (CND da Receita Federal)
O objetivo da emissão da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União é
atestar a veri�cação �scal de todos os débitos de todos os estabelecimentos da empresa, ou seja, tanto matriz quanto
suas �liais.

Importante destacar que a partir de 20 de outubro de 2014 o governo federal extinguiu a Certidão de Débitos da
Previdência Social (CND INSS), uni�cando as certidões que fazem prova da regularidade �scal de todos os tributos
federais, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da
Fazenda Nacional (a notícia completa você pode ler neste link).

Portanto, como a certidão da Receita Federal inclui todas as pendências relativas às contribuições previdenciárias, a
certidão do INSS (ou certidão previdenciária) não existe mais.

A emissão da Certidão Negativa de Débitos Federais é bastante simples: é só acessar o portal da Receita Federal e
fornecer o número do CNPJ. A CND da Receita Federal vale por 180 dias.

Certidão de regularidade com relação ao FGTS (CND FGTS)
A CND FGTS é emitida pela Caixa Econômica Federal, e conforme destacado
pela própria instituição a regularidade perante o FGTS é condição obrigatória
para que o empregador possa relacionar-se com os órgãos da Administração
Pública e com instituições o�ciais de crédito.

Para conseguir obter o Certi�cado de Regularidade do FGTS – CRF, o
empregador deve estar em dia:

Com as obrigações para com o FGTS, considerando os aspectos
�nanceiro, cadastral e operacional;
Com o pagamento das contribuições sociais instituídas pela Lei Complementar nº. 110/2001;
Com o pagamento de empréstimos lastreados com recursos do FGTS. 

A certidão de regularidade com relação ao FGTS é emitida no portal da Caixa Econômica Federal e sua validade é de 30
dias a contar a partir da data de emissão.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
Desde de 4 de janeiro de 2012, a Justiça do Trabalho passou a emitir a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
documento obrigatório para participação em licitações públicas.

A Certidão Negativa de Débito Trabalhista é emitida com base nas informações remetidas pelos 24 Tribunais Regionais
do Trabalho do país. De acordo com o Tribunal Superior do Trabalho, essas informações:

<...incluem as obrigações trabalhistas, de fazer ou de pagar, impostas por sentença, os acordos trabalhistas
homologados pelo juiz e não cumpridos, os acordos realizados perante as Comissões de Conciliação Prévia
(Lei nº 9958/2000) e não cumpridos, os termos de ajuste de conduta firmados com o Ministério Público do
Trabalho (Lei nº 9958/2000) e não cumpridos, as custas processuais, emolumentos, multas, honorários de
perito e demais despesas oriundas dos processos trabalhistas e não adimplidas=.

Em outras palavras, a CNDT atesta que a empresa está em dia com as regularidades trabalhistas. A certidão é válida por
180 dias e é emitida pelo portal do Tribunal Superior do Trabalho.

Certidão Negativa de Tributos Mobiliários e Imobiliários
Trata-se de um documento municipal, ou seja, é expedido pelas Prefeituras. Assim como as Certidões Negativa de
Débitos municipais, a de Tributos Mobiliários e Imobiliários varia de município para município, sendo que:

CDN Mobiliária: garante a inexistência de débitos referentes ao ISS e às taxas relacionadas à prestação de serviços.
CND imobiliário: atesta que o imóvel não possui dívidas relacionadas ao IPTU ou a outras tarifas imobiliárias, como:
taxa de asfalto, de conservação, de iluminação pública e de coleta de lixo.

Para emitir a Certidão Negativa de Tributos Mobiliários e Imobiliários o recomendável é veri�car junto a sua Prefeitura se a
emissão pode ser feita online ou se deve ser presencial.
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https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/certidaoNegativa.jsp
https://www.sefaz.rr.gov.br/siate/servlet/wp_siate_emitircndcentralservicopublica
http://www.sef.sc.gov.br/servicos-orientacoes/diat/certid%C3%B5es-de-d%C3%A9bitos-estaduais-cnd
https://www10.fazenda.sp.gov.br/CertidaoNegativaDeb/Pages/EmissaoCertidaoNegativa.aspx
http://www.sefaz.se.gov.br/conteudo/63
http://www.sefaz.to.gov.br/empresa/certidao-e-situacao-fiscal/cnd---certidao-negativa-de-debitos/
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http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1
https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp
http://www.tst.jus.br/certidao
https://www.treasy.com.br/blog/iss-imposto-sobre-servicos
https://www.treasy.com.br/
Highlight
Importante destacar que a partir de 20 de outubro de 2014 o governo federal extinguiu a Certidão de Débitos da
Previdência Social (CND INSS), unificando as certidões que fazem prova da regularidade fiscal de todos os tributos
federais, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da
Fazenda Nacional (a notícia completa você pode ler neste link).
Portanto, como a certidão da Receita Federal inclui todas as pendências relativas às contribuições previdenciárias, a
certidão do INSS (ou certidão previdenciária) não existe mais.
A emissão da Certidão Negativa de Débitos Federais é bastante simples: é só acessar o portal da Receita Federal e
fornecer o número do CNPJ. A CND da Receita Federal vale por 180 dias.



Certidão Negativa de Débitos

Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú
Página

1 / 1http://www.bc.sc.gov.br
CNPJ: 83.102.285/0001-07 Fone: 3267-7000
Rua Dinamarca, , 320 - Bairro das Nações - 88.338-900 - Balneário Camboriú/ SC

Número: 2024205837/2024
Data de emissão: 27/09/2024

Nome/Razão Social

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
76.698.380/0001-41

Contribuinte:

Cód. contribuinte: CPF/CNPJ:

Inscrição estadual:

101061

Endereço/Localização

1926Logradouro:

Compl:

Bairro: CENTRO

Cidade: Balneário Camboriú

1260Número:

CEP: 88.330-478

SCEstado:

Finalidade

Certidão de pessoa

Validade

Esta certidão tem validade até 26/12/2024.

Aviso

NÃO  CONSTAM  débitos  constituídos  em  aberto  para  o  sujeito  passivo  acima  até  a  data  de  emissão  desta
certidão.

Ressalvado o direito a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que NÃO CONSTAM PENDÊNCIAS em seu
nome, relativas a créditos tributários administrados pela Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú.

66c9cd4c-f659-45cf-b570-b94707983fad

Para a validação do documento acesse o QRCode ou
no portal da Prefeitura utilize a chave de validação.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 76.698.380/0001-41
Certidão nº: 38630227/2024
Expedição: 03/06/2024, às 08:53:06
Validade: 30/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.698.380/0001-41, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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COMERCIAL - OUTROS SERVIÇOS E OUTRAS ATIVI - B3 Outros demais classes - TRIFÁSIC

20417510

20417510Cliente:

10/2024 11/11/2024  2.467,41 R$

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOSNOME:
EXCEPCIONAIS

76.698.380/0001-41CPF/CNPJ:
1926 1260  - CENTROENDERECO:

88330-478CEP: BALNEARIO CAMBORIUCIDADE: BGrupo/Subgrupo Tensão: B3/

11/09/2024 11/10/2024 30 11/11/2024

020725093NOTA FISCAL Nº 001SERIE: 14/10/2024DATA EMISSAO:

PIS 2.031,48   0,84 17,06
COFINS 2.031,48   3,89 79,02
ICMS 2.447,56  17,00 416,08

(0D) Consumo TE KWH 2.867,000 0,382225 1.095,84 43,02 1.095,84 17,00 186,29 0,302240
(0E) Consumo TUSD KWH 2.867,000 0,399208 1.144,53 44,93 1.144,53 17,00 194,57 0,315670
(2U) Band. Vermelha KWH 2.867,000 0,072267 207,19 8,13 207,19 17,00 35,22 0,057148
SUBTOTAL 2.447,56
(C0) COSIP Municipal 0,000 0,000000 19,85 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000000
SUBTOTAL 19,85

Iluminação pública: Balneario Camboriu - (47) 3361-7816

Comunicado importante

Conforme REH nº 3.306/2024, quando a ANEEL determinar a cobrança de adicionais de bandeira tarifária sobre a TE, os valores serão de R$ 0,01885/kWh para a 
bandeira Amarela; R$ 0,04463/kWh na vigência da bandeira Vermelha Patamar 1; e R$ 0,07877/kWh na vigência da bandeira Vermelha Patamar 2.

Consulte Chave de Acesso em:
https://sat.sef.sc.gov.br/nf3e/consulta

Chave de Acesso:

42241008336783000190660010207250931034195150

3.422.400.017.814.230 - 14/10/2024 às 21:40Protocolo de Autorização:

08Etapa:

Bandeira Vermelha - Patamar 1 19
Bandeira Vermelha - Patamar 2 11

TOTAL 2.467,41

Consumo Faturado Dias Faturados

OUT/24

SET/24

AGO/24

JUL/24

JUN/24

MAI/24

ABR/24

MAR/24

FEV/24

JAN/24

DEZ/23

NOV/23

2867

2505

4786

4786

4786

6514

7520

7737

4156

3603

6887

6345

30

29

29

31

30

33

31

29

32

30

29

28

OUT/23 7605 33

Lida

3370925 Energia Único 97.205 72 1,00000 0,00 2.867

LEGENDA:

Beneficiário: Celesc Distribuição SA - CNPJ 08336783/0001-90 
Av. Itamarati, n 160 - Itacorubi - Florianópolis - SC CP: 88.034-900

PAGÁVEL EM QUALQUER AGÊNCIA BANCÁRIA

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAISPagador:

CPF/CNPJ:

1926 1260  - CENTROEndereço:

88330-478CEP: BALNEARIO CAMBORIU SCCidade:

14/10/2024

Data Documento Número Referência

202410-020725093

Agência / Código Cedente: 0348-4/0136136-8

Unidade Consumidora

0020417510

Nosso Número

11902238454

Referência

10/2024

Vencimento

11/11/2024

Código para Cadastro 
em Débito Automático:

Total a Pagar (R$)

20417510

2.467,41

237-2 23790.3480090119.02238345013.613604998970000246741

BRADESCO

  (0D) Consumo TE | (0E) Consumo TUSD | (2U) Bandeira Vermelha | (C0) COSIP Municipal Balneário Camboriú

PAGUE COM PIX
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DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Balneário Camboriú, que:

· Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou 
do  Ministério  Público  ou  dirigente  de  órgão  ou  entidade  da  Administração 
Pública  Municipal;  ou  (b)  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta, 
colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na 
alínea “a”.

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do 

dirigente e 

cargo que 

ocupa

Carteira de 

identidade, órgão 

expedidor e CPF

Endereço residencial, telefone e e-mail

Presidente: 

Margid Rinnert 

Buckstegge 

RG: 4/C 307.074 

SSP/SC

CPF: 

418.432.749-49

Rua 2450, nº 300– Centro – Balneário 
Camboriú/SC.
CEP: 88330-407

Telefone: (47)3361-5638/ 
(47) 996185848

Email: 
diretoria@apaebalneariocamboriú.org.br 

Vice – 

Presidente: 

Edla Aparecida 

da Costa Sens

RG:120.0194

SSP/SC

CPF: 
501.363.219-68

Rua: 1800, n°116 – Centro – Balneário 

Camboriú/SC.  

CEP: 88330-508

Fone: (47) 3367-0285/ (47) 99966-4608

1° Diretor 

Secretário: 

Eliane Babinski

RG: 242.585-5 

SSP/SC

CPF: 

794.253.059-00

Rua: Av. das Gaivotas, nº 200- Ariribá -

Balneário Camboriú.

CEP: 88338-450

Fone: (47) 99983-6198

2° Diretor 

Secretário: 

Valceni Maria 

Claudino Vieira 

dos Santos

RG: 878-621 

SSP/SC

CPF: 

414.894.549-34

Rua: Av. Atlântica, nº 1144 – Centro – 

Balneário Camboriú

CEP: 88330-050

Fone: (47) 99963-1930
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1° Diretor 

Financeiro: 

Denise Payerl 

Basso

RG: 1.330.195

SSP/SC

CPF: 

448.609.609-63

Rua: 1500, n° 900 – Centro – Balneário 

Camboriú/SC.

CEP: 88330-594

Fone: (47) 9 9609-1345

Email: denisepbasso@hotmal.com 

2° Diretor 

Financeiro: 

Mário Lúcio 

Borges de 

Souza

RG: 6.261.831 

SSP/SC

CPF: 

519.322.619-15

Rua: 2970,nº 632- Centro – Balneário 

Camboriú

 CEP: 88330-000

Fone: (47) 99621-4737

Email: mlsouza2208@gmail.com 

Diretor de 

Patrimônio: 

Sônia Maria 

Eble Cavichiolli

RG: 1.201.415

SSP/SC

CPF:426.153.729-
04

Rua: 1101,nº 431– Centro– Balneário 

Camboriú/SC.

CEP: 88330-774

Fone: (47) 99918-1426

Email: cavichiollisonia@yahoo.com.br 

Diretor Social: 

Lourdes 

Gomes Minella

RG: 336751-7 

SSP/SC

CPF: 

747.036.419-68

Rua: Av. Atlântica, n° 5100 – Centro – 

Balneário Camboriú/SC.

CEP: 88330-033

Fone: (47) 3361-1340 / 9 9912-3037

Email: lourdes.minella@gmail.com 

Conselho de 

Administração: 

Cleusa 

Terezinha 

Brites Carvalho

RG: 5.109.977 

SSP/SC

CPF: 

004.060.439-06

Rua: Peru, n° 719 – Bairro das Nações – 

Balneário Camboriú/SC.

CEP: 88338-100

Fone: (47) 3367-7449

Email: nicolibc@terra.com.br

Conselho de 

Administração: 

Edelgard 

Cachel

RG: 579.749-7 

SSP/SC

CPF: 

292.928.409-91

Rua: Alvin Bauer, n° 360 – Centro – 

Balneário Camboriú/SC.

CEP: 88330-643

Fone: (47) 3367-6795

Conselho de 

Administração: 

Ilza Souza

RG: 8.839.534-4

SSP/SC
CPF:

057.897.119-44

Rua: Morro das Pedras Brancas,nº 169 – 

Nova Esperança – Balneário Camboriú.

CEP: 88336-050

Fone: (47) 99644-1069

Conselho de 

Administração: 

João Kleine 

Buckstegge

RG: 193.062-1 

SSP/SC

CPF: 

309.064.589-00

Rua 2450, nº 300– Centro – Balneário 
Camboriú/SC.
CEP: 88330-407
Fone: (47) 3361-5638
Email: j  kbuckstegge@gmail.com   

Conselho de 

Administração: 

Jorge Otávio 

RG: 4/R 745.232 

SSP/SC

CPF: 

Rua: Alvin Bauer, n° 360 – Centro – 

Balneário Camboriú/SC.

CEP: 88330-643
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Cachel 000.205.590-20 Fone: (47) 3367-6795

Conselho de 

Administração: 

Rosane 

Teresinha 

Jahnke Vailatti

RG: 186.382 

SSP/SC

CPF: 

383.090.769-91

Rua: Av. Atlântica, n° 1100 – Apto 1301 – 

Centro – Balneário Camboriú/SC.

CEP: 88330-009

Fone: 9 9919-7831

Email: rosane@rosanelions.com.br 

Conselho de 

Administração: 

Susana da 

Aparecida 

Souza de 

Matos

RG: 5.271.192-7

SSP/SC

CPF: 046.949.389-
59

Rua: Morro das Pedras Brancas,nº 169 – 

Nova Esperança – Balneário Camboriú.

CEP: 88336-050

Fone: (47)  996960297

Conselho 

Fiscal: Judite 

Haake

RG: 1.208.515-

4SSP/SC

CPF: 

602.351.879-68

Rua: Angico, n° 137 – Tabuleiro – 

Camboriú/SC.

CEP: 88348-086

Fone: (47) 99112-2301

Email: juditehaake2@gmail.com 

Conselho 

Fiscal: Marilda 

Teresinha 

Costa Walesko

RG: 4.519.872-1 

SSP/SC

CPF: 

065.301.209-80

Rua: Líbia, n° 55 – Apto 01 – Bairro das 

Nações – Balneário Camboriú/SC.

CEP: 88338-230

Fone: (47) 3341-1451

Conselho 

Fiscal: Tereza 

Cardozo 

(IN MEMORIA)

RG: 651.281-0 

SSP/SC

CPF: 

294.295.799-91

Rua: Dom Sebastião, n° 235 – Villa Real 

– Balneário Camboriú/SC.

CEP: 88330-040

Fone: (47) 3368-8414

Conselho 

Fiscal 

Suplente: Ana 

Paula Balvedi

RG: 5.046.478 

SESP/SC

CPF: 

503.515.161-15

Rua: João Francisco dos Santos, nº 20 -

Centro – Balneário Camboriú/SC.

CEP: 88331-125

Fone: (47) 98448-4181

Email: a  natosc@hotmail.com   

Conselho 

Fiscal: Eunice 

dos Santos

RG: 1.898.706 

SSP/SC

CPF: 

380.578.249-72

Rua: Av. Brasil, nº 2801 - Centro - 

Balneário Camboriú/SC.

CEP: 88330-053

Fone: (47) 99775-7588

Email: não possui

Conselho 

Fiscal 

Suplente: Maria 

Teresinha 

Chegatti

RG: 598.641 

SSP/SC

CPF: 

065.301.209-1

Rua: Líbia, n° 55 – Apto 01 – Bairro das 

Nações – Balneário Camboriú/SC.

CEP: 

Fone: (47) 3341-1451
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Autodefensoria: 

Camila 

Walesko 

RG: 4.519.870-5 

SSP/SC

CPF: 

038.664.059-95

Rua: Líbia, n° 55 – Apto 01 – Bairro das 

Nações – Balneário Camboriú/SC.

CEP: 88338-230 

Fone: (47) 3341-1451

Email: não possui

Autodefensoria: 

Manoel Bonson 

dos Santos

RG: 1.207.811 

SSP/SC

CPF: 

939.605.739-87

Rua: 904, nº 927– Centro – Balneário 

Camboriú/SC. 

CEP: 88338-592

Fone: (47) 3264-6060

Email: não possui 

·  Não  contratará  com  recursos  da  parceria,  para  prestação  de  serviços, 
servidor  ou  empregado  público,  inclusive  aquele  que  exerça  cargo  em 
comissão  ou  função  de  confiança,  de  órgão  ou  entidade  da  Administração 
Pública  Municipal  celebrante,  ou  seu  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em 
linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau,  ressalvadas  as 
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
· Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) 
membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade 
da  Administração  Pública  Municipal;  (b)  servidor  ou  empregado  público, 
inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de 
órgão  ou  entidade  da  administração  pública  municipal  celebrante,  ou  seu 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei  
de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de 
crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes 
eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de 
lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

Balneário Camboriú (SC), 12 de novembro 2024.

...........................................................................................
Margid Rinnert Buckstegge

Presidente da APAE/BC
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Rua 3100, nº 876, Centro, Fone: (47)3363-
7144 CEP: 88330-304, Balneário Camboriú - 
SC

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL

       FUNDO     MUNICIPAL     DA     CRIANÇA     E     DO     ADOLESCENTE                                                     

Balneário Camboriú, 17 de dezembro de 2024.

RELATÓRIO DE ANÁLISES DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

TERMO DE PARCERIA FMDCA Nº 003/2023

UNIDADE CONCEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

ORDENADOR DA DESPESA: ANNA CHRISTINA BARICHELLO

ENTIDADE BENEFICIADA: Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Balneário Camboriú - APAE.

FONE: (47)3367-0636

ENDEREÇO: RUA 1926, Nº 1260, BAIRRO CENTRO – 
BALNEÁRIO CAMBORIÚ – SC

CEP: 88330-478

CNPJ: 76.698.380/0001-41 INÍCIO: 01/02/2024

VIGÊNCIA: 12 meses TÉRMINO: 31/01/2025

E-MAIL: diretoria@apaebalneariocamboriu.org.br

RESPONSÁVEL: MARGID RINNERT BUCKSTEGGE

GESTOR DA PARCERIA: GILVANI BASÍLIO SILVEIRA

O presente relatório refere-se às prestações de contas da Associação de Pais e 

Amigos  dos  Excepcionais  de  Balneário  Camboriú  -  APAE,  até  o  presente  mês  em 

referência ao Termo de Parceria FMDCA nº 003/2023, conforme documentação enviada 

nos protocolos de análise de prestação de contas, a verificação realizada constatou que 

a entidade vem cumprindo com as disposições do Termo de Parceria e aplicando os 

recursos conforme o plano de trabalho estabelecido. As despesas foram comprovadas 

por documentos originais e estão em conformidade com a movimentação bancária. A 

conciliação  entre  as  despesas  e  os  comprovantes  apresentou  compatibilidade, 

comprovando a aplicação dos recursos na execução do objeto acordado. Além disso, os 

relatórios e documentos evidenciam que as ações planejadas estão sendo executadas 

com eficácia e efetividade, atendendo aos objetivos do Termo de Parceria.

Em 17/12/2024

Gilvani Basílio Silveira 

Gestor da Parceria 

Matrícula 18.452/2004
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Protocolo 22- 96.740/2024

De: Enio G. - SCGTP - CI - CCC - PARC

Para: SCGTP - CI - CCC - Departamento de Controle de Convênios e Contratos 

Data: 18/12/2024 às 14:20:59

Setores envolvidos:

GAP - CDCONS, SGA - DEPE, PGM - DIST, SCGTP - CI - CCC, SCGTP, STC, SCGTP - CI - CCC - CMA, PGM - GACPJ,

SFA - DECO - CFMDCA, STC - DGP, SCGTP - CI - CCC - DP, SCGTP - CI - CCC - CS, SCGTP - CI - CCC - PARC

Apoio Administrativo aos Conselhos

 

 prezada coordenadora, segue anexo termo 1Doc 96.740-2024 - APAE (PDEAR) - 1º T.AD. FMDCANº 03-2023 (ref.
edital 13-2023) para providencias

_

Enio Henrique Goncalves

Assistente Administrativo

Matrícula 1.287/1991

 

 

 

 

 

Anexos:
1Doc_96_740_2024_APAE_PDEAR_1_T_AD_FMDCAN_03_2023_ref_edital_13_2023_.docx
1Doc_96_740_2024_APAE_PDEAR_1_T_AD_FMDCAN_03_2023_ref_edital_13_2023_.pdf
1Doc_96_740_2024_APAE_PDEAR_Extrato_1_T_AD_FMDCA_n_03_2023.doc
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
LEI 13.019/2014

1º TERMO ADITIVO AO TC FMDCA Nº 03/2023

Que entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL
DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ /  SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL, POR
INTERMÉDIO  DO  FUNDO  MUNICIPAL  DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE -
FMDCA,  e  Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de Balneário Camboriú - APAE.

O MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurídica de direito público interno, com
CNPJ  no  83.102.285/0001-07,  estabelecido  na  Rua  Dinamarca,  no  320,  por  intermédio  da
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL,  POR INTERMÉDIO DO
FUNDO  MUNICIPAL DOS  DIREITOS  DA CRIANÇA E  DO  ADOLESCENTE  -  FMDCA,
doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada pela
Sra.  Anna  Christina  Barichello,  Secretária  de  Desenvolvimento  e  Inclusão  Social,  CPF  nº
xxx.xxx.xxx-xx,  e  a  Associação de  Pais  e  Amigos  dos  Excepcionais  de  Balneário
Camboriú - APAE., inscrita no CNPJ sob nº 76.698.380/0001-41, com sede na Rua 1926, n° 1260
3 Centro - CEP: 88.330.478 3 Balneário Camboriú, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE  CIVIL,  representada  pela  Presidente,  Sra.  Margid  Rinnert  Buckstegge,  CPF
xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado à Rua 2450, n° 300 3 Centro, Balneário Camboriú-SC,
resolvem celebrar o presente Termo  Aditivo, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar no
101,  de  04  de  maio  de  2000,  nas  correspondentes  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  e  Lei
Orçamentária  Anual,  na  Lei  no  13.019,  de  31  de  julho  de  2.014,  consoante  o  processo  de
CHAMAMENTO PÚBLICO FMDCA nº 13/2023 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA 3 DO OBJETO 

Constitui objeto de alteração do presente Termo Aditivo, o aditivo de prazo e valores, conforme
segue: 

a)  alteração do prazo  de  vigência  do  Termo de  Colaboração  FMDCA Nº  03/2023 passando a
vigorar até 31 de dezembro de 2025; 

b) aditivo de R$ 846.300,00 (Oitocentos e quarenta e seis mil e trezentos reais) a serem repassados
conforme cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho do referido aditivo. 

II -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

a) Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Termo
serão provenientes da funcional programática:

Unidade gestora: 3 - Fundo Municipal Direitos da Criança Adolescente
Órgão orçamentário: 26000 - FUNDO MUN. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Unidade orçamentária: 26001 - FUNDO MUN. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Função: 8 - Assistência Social
Subfunção: 243 - Assistência à Criança e ao Adolescente
Programa: 1917 - Cuidar para Crescer
Ação: 2.129 - Termos de Parcerias voltadas ao bem estar da Criança e Adolescente
Despesa: 2320 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 3.3.50.00.00
Despesa: 2321 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 4.4.50.00.00
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
LEI 13.019/2014

b) CONCEDENTE (DO REPASSE)

ANO JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO

2025

R$ 67.060,28 R$ 67.060,28 R$ 66.860,28 R$ 67.060,28 R$ 67.060,28

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO

R$ 66.860,28 R$ 67.060,28 R$ 90.460,04 R$ 68.110,28 R$ 68.261,29 R$  150.446,43

TOTAL R$: 846.300,00

CLÁUSULA SEGUNDA 3 DA JUSTIFICATIVA  
Despacho  1-  96.740/2024  A  presidente  do  CONSELHO  MUNICIPAL  DOS  DIREITOS  DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 3 CMDCA vem por meio deste ENCAMINHAR os documentos
para renovação  do Termo de Colaboração n° 04/2023 FMDCA para 2024 e 2025 com ajuste de
5% (com exceção do NAHC e Biblioteca Comunitária Bem Viver) como consta em ata, visando a
formalização entre o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 3 FMDCA e a
organização subscrita neste protocolo da APROVAÇÃO deliberada em Plenária. (Josiane Hoepers -
Presidente do CMDCA)

CLÁUSULA TERCEIRA 3 DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições constantes no Termo de Colaboração originário,
não modificadas no todo ou em parte, pelo presente Termo Aditivo. 

CLÁUSULA QUARTA 3 DA PUBLICAÇÃO  
A publicação do presente  Termo será  providenciada  pela  Administração Pública  Municipal,  no
Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina 3 DOM/SC, devendo ocorrer no prazo de até 20
(vinte) dias a contar da respectiva assinatura. 

E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam este termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma,
comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir, por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele,
tão  fielmente  como nele  se  contém na  presença  das  testemunhas  abaixo,  para  que produza  os
devidos e legais efeitos. 

Balneário Camboriú, 11 de dezembro de 2024

_________________________________________________________
Anna Christina Barichello 

Secretária de Desenvolvimento e Inclusão Social
Gestora do FMDCA

_________________________________________________________
Margid Rinnert Buckstegge

Presidente da APAE
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 9CE0-9314-B81D-9ED6

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (CNPJ 76.698.380/0001-41) em 18/12/2024

15:49:23 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

GILVANI BASÍLIO SILVEIRA (CPF 029.XXX.XXX-69) em 18/12/2024 16:14:15 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ANNA CHRISTINA BARICHELLO (CPF 757.XXX.XXX-04) em 18/12/2024 17:18:31 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://bc.1doc.com.br/verificacao/9CE0-9314-B81D-9ED6
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Quinta-feira, 19 de dezembro de 2024 às 14:09, Florianópolis - SC

PUBLICAÇÃO

Nº 6728804: 1DOC 96.740-2024 - APAE (PDEAR) - EXTRATO 1º

T.AD. FMDCA Nº 03-2023

ENTIDADE

Prefeitura municipal de Balneário Camboriú

MUNICÍPIO

Balneário Camboriú

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/?q=id:6728804

CIGA - Consórcio de Inovação na Gestão Pública
Rua Gen. Liberato Bittencourt, n.º 1885 - Sala 102, Canto - CEP 88070-800 - Florianópolis / SC

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br

Assinado Digitalmente por Consórcio de Inovação na Gestão Pública Municipal - CIGA
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO TC FMDCA Nº 03/2023

Ref: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO - FMDCA Nº 13/2023
Base  Legal:  Art.  55  caput  da  Lei  n'  13.019/2014,  Lei  Complementar  nº  101  de  04/05/2000 
Administração Pública: Município de Balneário Camboriú
Interveniente: FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – FMDCA

Organização da Sociedade Civil: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Balneário Camboriú - APAE.

Objeto:  Atendimento interdisciplinar especializado de avaliação e habilitação e reabilitação de crianças e 
adolescentes entre 0 a 17 anos com atraso no desenvolvimento global1 ou com deficiência intelectual 
associada ou não a outras deficiências e suas famílias;

Valor total do repasse: R$ 846.300,00 (Oitocentos e quarenta e seis mil e trezentos reais)

Vigência: O prazo deste termo é de 11 (onze) meses, a contar a partir de Fevereiro de 2025.

O presente Termo encontra-se disponível no endereço eletrônico:
https://controladoria.bc.sc.gov.br/controladoria/23     

_________________________________________________________________
Anna Christina Baríchello

Gestora do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA
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